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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 56/2007)

	 Título I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:
	 ...............................................................................................................

II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;

	 ............................................................................................................... 	

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
	 ...............................................................................................................

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Dos Direitos Sociais

Art. 6o  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.
	 ...............................................................................................................
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Título III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União 

	 ...............................................................................................................

Art. 23.  É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:
	 ...............................................................................................................

IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condi-
ções habitacionais e de saneamento básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo 
a integração social dos setores desfavorecidos;
	 ...............................................................................................................

Parágrafo único.  Leis Complementares fixarão normas para a cooperação entre 
a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio 
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.
	 ...............................................................................................................

Capítulo IV
Dos Municípios

	 ...............................................................................................................

Art. 30.  Compete aos Municípios:
	 ...............................................................................................................

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
	 ...............................................................................................................

Título VII
Da Ordem Econômica e Financeira

	 ...............................................................................................................

Capítulo II 
Da Política Urbana

Art. 182.  A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes.
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§ 1o  O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvi-
mento e de expansão urbana.

§ 2o  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3o  As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa in-
denização em dinheiro.

§ 4o  É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área 
incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado apro-
veitamento, sob pena, sucessivamente, de:

I – parcelamento ou edificação compulsórios;
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo;
III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais.

Art. 183.  Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta 
metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1o  O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à 
mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2o  Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 3o  Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 





Lei no 10.257
de 10 de julho de 2001
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Lei no 10.257
DE 10 DE JULHO DE 2001
(Publicada no DO de 11/7/2001)1

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política 
urbana e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
Diretrizes Gerais

Art. 1o  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Cons-
tituição Federal, será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único.  Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, 
estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da proprie-
dade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem 
como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2o  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte 
e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associa-
ções representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução 
e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da 
sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públi-
cos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

1 Pág. 1-1.



16 Estatuto da Cidade

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados 

em relação à infra-estrutura urbana; 
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como 

pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização 

ou não utilização; 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
g) a poluição e a degradação ambiental; 
VII – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, 

tendo em vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob 
sua área de influência; 

VIII – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de 
expansão urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e 
econômica do Município e do território sob sua área de influência; 

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de 
urbanização; 

X – adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira 
e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar 
os investimentos geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes 
segmentos sociais; 

XI – recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado 
a valorização de imóveis urbanos; 

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e cons-
truído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos poten-
cialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a 
segurança da população; 

XIV – regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 
ocupação do solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população 
e as normas ambientais; 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta 
dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI – isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção 
de empreendimentos e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o 
interesse social. 
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Art. 3o  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 
I – legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 
II – legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III – promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios, programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;

V – elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social. 

Capítulo II
Dos Instrumentos da Política Urbana

Seção I
Dos Instrumentos em Geral

Art. 4o  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:
I – planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social; 
II – planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi-

crorregiões; 
III – planejamento municipal, em especial: 
a) plano diretor; 
b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
c) zoneamento ambiental; 
d) plano plurianual; 
e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
f) gestão orçamentária participativa; 
g) planos, programas e projetos setoriais; 
h) planos de desenvolvimento econômico e social; 
IV – institutos tributários e financeiros: 
a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU; 
b) contribuição de melhoria; 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
V – institutos jurídicos e políticos: 
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a) desapropriação; 
b) servidão administrativa; 
c) limitações administrativas; 
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
e) instituição de unidades de conservação; 
f) instituição de zonas especiais de interesse social; 
g) concessão de direito real de uso; 
h) concessão de uso especial para fins de moradia; 
i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
j) usucapião especial de imóvel urbano; 
l) direito de superfície; 
m) direito de preempção; 
n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 
o) transferência do direito de construir; 
p) operações urbanas consorciadas; 
q) regularização fundiária; 
r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais 

menos favorecidos; 
s) referendo popular e plebiscito; 
VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto 

de vizinhança (EIV). 
§ 1o  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes 

é própria, observado o disposto nesta Lei. 
§ 2o  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desen-

volvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, a concessão de direito real de uso de imóveis públicos poderá ser contra-
tada coletivamente. 

§ 3o  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos 
por parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida 
a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 5o  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá deter-
minar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 



19Estatuto da Cidade

§ 1o  Considera-se subutilizado o imóvel: 
I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou 

em legislação dele decorrente; 
II – (Vetado).

§ 2o  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumpri-
mento da obrigação, devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o  A notificação far-se-á: 
I – por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao pro-

prietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de 
gerência geral ou administração; 

II – por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na 
forma prevista pelo inciso I. 

§ 4o  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 
I – um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no 

órgão municipal competente; 
II – dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do em-

preendimento. 
§ 5o  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal 

específica a que se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se 
que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 6o  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à 
data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização 
previstas no art. 5o desta Lei, sem interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 
Do IPTU Progressivo no Tempo 

Art. 7o  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma 
do caput do art. 5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do 
art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da 
alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1o  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a 
que se refere o caput do art. 5o  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente 
ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento. 

§ 2o  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco 
anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a 
referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o. 

§ 3o  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação pro-
gressiva de que trata este artigo. 



20 Estatuto da Cidade

Seção IV
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos 

Art. 8o  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o pro-
prietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o 
Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos 
da dívida pública. 

§ 1o  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e 
serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 
assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 2o  O valor real da indenização: 
I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incor-

porado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se 
localiza após a notificação de que trata o § 2o do art. 5o desta Lei; 

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compen-
satórios. 

§ 3o  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento 
de tributos. 

§ 4o  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo 
máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 5o  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder 
Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 
casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 6o  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o  as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o  desta Lei. 

Seção V
Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano 

Art. 9o  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos 
e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1o  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentemente do estado civil. 

§ 2o  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez. 

§ 3o  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse 
de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10.  As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocu-
padas por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente 
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e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada pos-
suidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores 
não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1o  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acres-
centar sua posse à de seu antecessor contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 2o  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, median-
te sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 3o  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, 
independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de 
acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 4o  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extin-
ção, salvo deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, 
no caso de execução de urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 5o  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão to-
madas por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, 
discordantes ou ausentes. 

Art. 11.  Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas 
quaisquer outras ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas rela-
tivamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12.  São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 
I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 
II – os possuidores, em estado de composse; 
III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade; 

regularmente constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente 
autorizada pelos representados. 

§ 1o  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Minis-
tério Público. 

§ 2o  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, in-
clusive perante o cartório de registro de imóveis. 

Art. 13.  A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria 
de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 14.  Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual 
a ser observado é o sumário. 

Seção VI
Da Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia 

Art. 15.  (Vetado). 
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Art. 16.  (Vetado). 

Art. 17.  (Vetado). 

Art. 18.  (Vetado). 

Art. 19.  (Vetado). 

Art. 20.  (Vetado). 

Seção VII
Do Direito de Superfície 

Art. 21.  O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu 
terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada 
no cartório de registro de imóveis. 

§ 1o  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o es-
paço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida 
a legislação urbanística. 

§ 2o  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 
§ 3o  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem 

sobre a propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de 
ocupação efetiva, com os encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito 
de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 4o  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos 
do contrato respectivo. 

§ 5o  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22.  Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e 
o proprietário, respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições 
à oferta de terceiros. 

Art. 23.  Extingue-se o direito de superfície: 
I – pelo advento do termo; 
II – pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superfi-

ciário. 

Art. 24.  Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do 
terreno, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente 
de indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1o  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o 
superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 2o  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de 
imóveis. 
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Seção VIII
Do Direito de Preempção 

Art. 25.  O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência 
para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1o  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o 
direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável 
a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 2o  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na 
forma do § 1o, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26.  O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público neces-
sitar de áreas para: 

I – regularização fundiária; 
II – execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 
III – constituição de reserva fundiária; 
IV – ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 
V – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 
VII – criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 

interesse ambiental; 
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 
IX – (Vetado). 

Parágrafo único.  A lei municipal prevista no § 1o  do art. 25 desta Lei deverá 
enquadrar cada área em que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das 
finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27.  O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para 
que o Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse 
em comprá-lo. 

§ 1o  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada 
por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições 
de pagamento e prazo de validade. 

§ 2o  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local 
ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do 
caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta apresentada. 

§ 3o  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário 
autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 4o  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao 
Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 
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§ 5o  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é 
nula de pleno direito. 

§ 6o  Ocorrida a hipótese prevista no § 5o  o Município poderá adquirir o imóvel 
pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, 
se este for inferior àquele. 

Seção IX
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

Art. 28.  O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá 
ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante con-
trapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a 
área edificável e a área do terreno. 

§ 2o  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para 
toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 3o  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coefi-
cientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura 
existente e o aumento de densidade esperado em cada área. 

Art. 29.  O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração 
de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30.  Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para 
a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I – a fórmula de cálculo para a cobrança; 
II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 
III – a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31.  Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de cons-
truir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I 
a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 
Das Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 32.  Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área 
para aplicação de operações consorciadas. 

§ 1o  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprie-
tários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de 
alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 
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§ 2o  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 
I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação 

do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto 
ambiental delas decorrente; 

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente. 

Art. 33.  Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano 
de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I – definição da área a ser atingida; 
II – programa básico de ocupação da área; 
III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente 

afetada pela operação; 
IV – finalidades da operação; 
V – estudo prévio de impacto de vizinhança; 
VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e in-

vestidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II 
do § 2o do art. 32 desta Lei; 

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil. 

§ 1o  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste 
artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 2o  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licen-
ças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o 
plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34.  A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a 
emissão pelo Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional 
de construção, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras necessárias à própria operação. 

§ 1o  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negocia-
dos, mas conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 2o  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial 
adicional será utilizado no pagamento da área de construção que supere os padrões 
estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei 
específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 
Da Transferência do Direito de Construir 

Art. 35.  Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de 
imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura 
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pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele 
decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: 

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, 

ambiental, paisagístico, social ou cultural; 
III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocu-

padas por população de baixa renda e habitação de interesse social. 
§ 1o  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder 

Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.
§ 2o  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à apli-

cação da transferência do direito de construir. 

Seção XII 
Do Estudo de Impacto de Vizinhança 

Art. 36.  Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou pú-
blicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37.  O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos 
do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na 
área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I – adensamento populacional; 
II – equipamentos urbanos e comunitários; 
III – uso e ocupação do solo; 
IV – valorização imobiliária; 
V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI – ventilação e iluminação; 
VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único.  Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que 
ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, 
por qualquer interessado. 

Art. 38.  A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo 
prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

Capítulo III
Do Plano Diretor

Art. 39.  A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigên-
cias fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando 
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o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes 
previstas no art. 2o desta Lei. 

Art. 40.  O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1o  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, 
devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar 
as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 2o  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 
§ 3o  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez 

anos. 
§ 4o  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua imple-

mentação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da popu-

lação e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 
II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações pro-

duzidos. 
§ 5o  (Vetado). 

Art. 41.  O plano diretor é obrigatório para cidades: 
I – com mais de vinte mil habitantes; 
II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos 

no 4o do art. 182 da Constituição Federal; 
IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 
§ 1o  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no 

inciso V do caput, os recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor 
estarão inseridos entre as medidas de compensação adotadas. 

§ 2o  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser ela-
borado um plano de transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou 
nele inserido. 

Art. 42.  O plano diretor deverá conter no mínimo: 
I – a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e 
de demanda para utilização, na forma do art. 5o desta Lei; 
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II – disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 
III – sistema de acompanhamento e controle. 

Capítulo IV 
Da Gestão Democrática da Cidade

Art. 43.  Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre 
outros, os seguintes instrumentos: 

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e mu-
nicipal; 

II – debates, audiências e consultas públicas; 
III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, 

estadual e municipal; 
IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; 
V – (Vetado). 

Art. 44.  No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a 
alínea f do inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências 
e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes or-
çamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação 
pela Câmara Municipal. 

Art. 45.  Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urba-
nas incluirão obrigatória e significativa participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle 
direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

Capítulo V 
Disposições Gerais

Art. 46.  O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atin-
gida pela obrigação de que trata o caput do art. 5o desta Lei, a requerimento deste, o 
estabelecimento de consórcio imobiliário como forma de viabilização financeira do 
aproveitamento do imóvel. 

§ 1o  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de 
urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Públi-
co municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, 
unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 2o  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será 
correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto 
no § 2o  do art. 8o  desta Lei. 
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Art. 47.  Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços 
públicos urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48.  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desen-
volvidos por órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação específica 
nessa área, os contratos de concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I – terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se 
aplicando o disposto no inciso II do art. 134 do Código Civil; 

II – constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de 
financiamentos habitacionais. 

Art. 49.  Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da en-
trada em vigor desta Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes 
de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de parcelamento e de 
edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão 
de obras.

Parágrafo único.  Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido 
o prazo de sessenta dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, 
que valerá até que os Estados e Municípios disponham em lei de forma diversa. 

Art. 50.  Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos 
I e II do art. 41 desta Lei que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada 
em vigor desta Lei, deverão aprová-lo no prazo de cinco anos. 

Art. 51.  Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do 
Distrito Federal as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52.  Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da apli-
cação de outras sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, 
nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, quando: 

I – (Vetado). 
II – deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento 

do imóvel incorporado ao patrimônio público, conforme o disposto no § 4o do art. 
8o desta Lei; 

III – utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo 
com o disposto no art. 26 desta Lei; 

IV – aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V – aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo 
com o previsto no § 1o do art. 33 desta Lei; 

VI – impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do 
§ 4o do art. 40 desta Lei; 
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VII – deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância 
do disposto no § 3o do art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII – adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 
25 a 27 desta Lei, pelo valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, 
superior ao de mercado. 

Art. 53.  O art. 1o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, passa a vigorar acrescido 
de novo inciso III, renumerando o atual inciso III e os subseqüentes: 

“Art. 1o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

III – à ordem urbanística; 
	 ............................................................................................................. ”

Art. 54.  O art. 4o da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: 

“Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, ob-
jetivando, inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, 
à ordem urbanística ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (Vetado).”

Art. 55.  O art. 167, inciso I, item 28, da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
alterado pela Lei no 6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art.167. .............................................................................................
I – 		 .................................................................................................

	 ...............................................................................................................
28) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regula-
ridade do parcelamento do solo ou da edificação; 

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 56.  O art. 167, inciso I, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes itens 37, 38 e 39: 

“Art.167...............................................................................................
I – 		 .................................................................................................
37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da conces-
são de uso especial para fins de moradia, independente da regularidade 
do parcelamento do solo ou da edificação; 
38) (Vetado). 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;” 

Art. 57.  O art. 167, inciso II, da Lei no 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes itens 18, 19 e 20: 

“Art.167. .............................................................................................
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II – 	 .................................................................................................
18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização com-
pulsórios de imóvel urbano; 
19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 
20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano.” 

Art. 58.  Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo de Tarso Ramos Ribeiro – Geraldo 
Magela da Cruz Quintão – Pedro Malan – Benjamin Benzaquen Sicsú – Martus Ta-
vares – José Sarney Filho – Alberto Mendes Cardoso
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MENSAGEM No 730
DE 10 DE JULHO DE 2001

(Publicada no Do de 11/7/2001)

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1o do artigo 66 da Cons-
tituição Federal, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade 
ao interesse público, o Projeto de Lei no 181, de 1989 (no 5.788/90 na Câmara dos 
Deputados), que “Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências”.

O Ministério da Justiça propôs veto aos seguintes dispositivos:

Inciso V do art. 43
“Art. 43. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
V – referendo popular e plebiscito.”

Razões do veto:

“Tais instrumentos de exercício da soberania popular estão disciplinados na Lei 
no 9.709, de 18 de novembro de 1998, que, em seu art. 6o, admite a sua convocação 
por parte de Estados e Municípios, na forma determinada pela Constituição Estadual 
ou Lei Orgânica Municipal. Há, portanto, no ordenamento jurídico pátrio, permis-
sivo legal para a utilização destes mecanismos por parte dos Municípios, desde que 
observados os ditames da Lei Orgânica Municipal, instrumento constitucionalmente 
habilitado a regular o processo político em âmbito local.

Instituir novo permissivo, especificamente para a determinação da política urbana 
municipal, não observaria a boa técnica legislativa, visto que a Lei no 9.709/98 já 
autoriza a utilização de plebiscito e referendo popular em todas as questões de com-
petência dos Municípios.”

Inciso II do § 1o do art. 5o

“Art. 5o ................................................................................................
§ 1o 	 .................................................................................................

	 ............................................................................................................... 	
II – utilizado em desacordo com a legislação urbanística ou ambien-
tal.

	 ............................................................................................................. ”
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Razões do veto:

“O inciso II do § 1o do art. 5o do projeto equipara ao imóvel subutilizado aquele “uti-
lizado em desacordo com a legislação urbanística ou ambiental”. Essa equiparação é 
inconstitucional, porquanto a Constituição penaliza somente o proprietário que subu-
tiliza o seu imóvel de forma a não atender ao interesse social, não abrangendo aquele 
que a seu imóvel deu uso ilegal, o qual pode, ou não, estar sendo subutilizado.

Vale lembrar que, em se tratando de restrição a direito fundamental – direito de pro-
priedade –, não é admissível a ampliação legislativa para abarcar os indivíduos que 
não foram contemplados pela norma constitucional.”

Seção VI, compreendendo os arts. 15 a 20
“Seção VI
Da concessão de uso especial para fins de moradia
Art. 15. Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até 
duzentos e cinqüenta metros quadrados situada em imóvel público, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial 
para fins de moradia em relação à referida área ou edificação, desde 
que não seja proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano 
ou rural.
§ 1o A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de 
forma gratuita ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente 
do estado civil.
§ 2o O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo 
concessionário mais de uma vez.
§ 3o Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno 
direito, a posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por 
ocasião da abertura da sucessão.
Art. 16. Nas áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros 
quadrados situadas em imóvel público, ocupadas por população de 
baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e 
sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados 
por cada possuidor, a concessão de uso especial para fins de moradia 
será conferida de forma coletiva, desde que os possuidores não sejam 
concessionários de outro imóvel urbano ou rural.
Parágrafo único.Aplicam-se no caso de que trata o caput, no que couber, 
as disposições dos §§ 1o a 5o do art. 10 desta Lei.
Art. 17. No caso de ocupação em área de risco, o Poder Público garantirá 
ao possuidor o exercício do direito de que tratam os arts. 15 e 16 desta 
Lei em outro local.
Art. 18. O título de concessão de uso especial para fins de moradia 
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será obtido pela via administrativa perante o órgão competente da 
Administração Pública ou, em caso de recusa ou omissão deste, pela 
via judicial.
§ 1o Em caso de ação judicial, a concessão de uso especial para fins de 
moradia será declarada pelo juiz, mediante sentença.
§ 2o O título conferido por via administrativa ou a sentença judicial 
servirão para efeito de registro no cartório de registro de imóveis.
§ 3o Aplicam-se à concessão de uso especial para fins de moradia, no que 
couber, as disposições estabelecidas nos arts. 11, 12 e 13 desta Lei.
Art. 19. O direito à concessão de uso especial para fins de moradia é 
transferível por ato inter vivos ou causa mortis.
Art. 20. O direito à concessão de uso especial para fins de moradia 
extingue-se, retornando o imóvel ao domínio público, no caso de:
I – o concessionário dar ao imóvel destinação diversa da moradia para 
si ou sua família;
II – os concessionários remembrarem seus imóveis.
Parágrafo único.A extinção de que trata este artigo será averbada no 
cartório de registro de imóveis, por meio de declaração consubstanciada 
do Poder Público concedente.”

Razões do veto:

“O instituto jurídico da concessão de uso especial para fins de moradia em áreas pú-
blicas é um importante instrumento para propiciar segurança da posse – fundamento 
do direito à moradia – a milhões de moradores de favelas e loteamentos irregulares. 
Algumas imprecisões do projeto de lei trazem, no entanto, riscos à aplicação desse 
instrumento inovador, contrariando o interesse público.

O caput do art. 15 do projeto de lei assegura o direito à concessão de uso especial 
para fins de moradia àquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até 
duzentos e cinqüenta metros quadrados situada em imóvel público. A expressão 
“edificação urbana” no dispositivo visaria a permitir a regularização de cortiços em 
imóveis públicos, que no entanto é viabilizada pela concessão a título coletivo, prevista 
no art. 16.  Ela se presta, por outro lado, a outra leitura, que poderia gerar demandas 
injustificadas do direito em questão por parte de ocupantes de habitações individuais 
de até duzentos e cinqüenta metros quadrados de área edificada em imóvel público.

Os arts. 15 a 20 do projeto de lei contrariam o interesse público sobretudo por não 
ressalvarem do direito à concessão de uso especial os imóveis públicos afetados ao 
uso comum do povo, como praças e ruas, assim como áreas urbanas de interesse 
da defesa nacional, da preservação ambiental ou destinadas a obras públicas. Seria 
mais do que razoável, em caso de ocupação dessas áreas, possibilitar a satisfação 
do direito à moradia em outro local, como prevê o art. 17 em relação à ocupação de 
áreas de risco.
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O projeto não estabelece uma data-limite para a aquisição do direito à concessão de 
uso especial, o que torna permanente um instrumento só justificável pela necessidade 
imperiosa de solucionar o imenso passivo de ocupações irregulares gerado em décadas 
de urbanização desordenada.

Por fim, não há no art. 18 a definição expressa de um prazo para que a Administração 
Pública processe os pedidos de concessão de direito de uso que, previsivelmente, 
virão em grande número a partir da vigência deste instrumento. Isto traz o risco de 
congestionar o Poder Judiciário com demandas que, num prazo razoável, poderiam 
e deveriam ser satisfeitas na instância administrativa.

Pelas razões expostas, propõe-se o veto aos arts. 15 a 20 do projeto de lei. Em reco-
nhecimento à importância e validade do instituto da concessão de uso especial para 
fins de moradia, o Poder Executivo submeterá sem demora ao Congresso Nacional 
um texto normativo que preencha essa lacuna, buscando sanar as imprecisões apon-
tadas.”

Inciso IX do art. 26
“Art. 26. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
IX – outras finalidades de interesse social ou de utilidade pública, 
definidas no plano diretor.

	 ............................................................................................................. ”

Razões do veto:

“O art. 26, inciso IX, do projeto estabelece que o direito de preempção previsto no 
art. 25 poderá ser exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para 
“outras finalidades de interesse social ou de utilidade pública, definidas no plano 
diretor”.

Ora, o direito de preempção previsto no projeto consubstancia-se em instrumento 
limitador do direito de propriedade e, como tal, deve ser posto à disposição do Muni-
cípio tão-somente em hipóteses expressamente previstas em lei, de forma a proteger 
o cidadão contra eventuais abusos do Poder Público.

No caso, como se observa, o inciso IX traz regra genérica e aberta que autoriza a 
utilização do direito de preempção em casos a serem definidos no plano diretor. Essa 
norma, portanto, contraria o interesse público de evitar a discricionariedade do Poder 
Público em matéria de direito fundamental, como o da propriedade.”

§ 5o do art. 40
“Art. 40. ..............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 5o É nula a lei que instituir o plano diretor em desacordo com o 
disposto no § 4o.”
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Razões do veto:

“Reza o § 5o do art. 40 que é “nula a lei que instituir o plano diretor em desacordo 
com o disposto no § 4o”. Tal dispositivo viola a Constituição, pois fere o princípio 
federativo que assegura a autonomia legislativa municipal.

Com efeito, não cabe à União estabelecer regras sobre processo legislativo a ser 
obedecido pelo Poder Legislativo municipal, que se submete tão-somente, quanto à 
matéria, aos princípios inscritos na Constituição do Brasil e na do respectivo Estado-
membro, consoante preceitua o caput do art. 29 da Carta Magna. O disposto no § 5o 
do art. 40 do projeto é, pois, inconstitucional e, por isso, merece ser vetado.”

Inciso I do art. 52
“Art. 52................................................................................................
I – impedir ou deixar de garantir a participação de comunidades, mo-
vimentos e entidades da sociedade civil, conforme o disposto no § 3o 
do art. 4o desta Lei;

	 ............................................................................................................. ”

Razões do veto:

“O art. 52, inciso I, do projeto prevê como improbidade administrativa a conduta de 
o Prefeito “impedir ou deixar de garantir a participação de comunidades, movimen-
tos e entidades da sociedade civil, conforme o disposto no § 3o do art. 4o desta Lei”. 
Esse parágrafo do art. 4o estabelece o denominado controle social da aplicação dos 
recursos públicos.

Sabe-se que o chamado controle social dos atos de governo tem natureza muito mais 
política do que jurídica, sendo certo que o seu preciso significado e alcance sempre 
ensejam controvérsias, de modo a dificultar sobremaneira a sua real efetivação.

Resulta, então, que fixar como ato de improbidade a conduta de não garantir o controle 
social dos gastos públicos, de forma a sancionar os Prefeitos com a suspensão de direi-
tos políticos, a perda da função pública e a indisponibilidade de bens em razão daquela 
conduta, significa incluir no ordenamento legal dispositivo de difícil interpretação e 
aplicação, em prejuízo da segurança jurídica. Mais uma vez o interesse público ficou 
contrariado, merecendo ser vetado o referido inciso I do art. 52 do projeto.”

Item 38, acrescido ao inciso I do art. 167 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, pelo art. 56 do projeto.

“Art. 56. ..............................................................................................
“Art. 167. ............................................................................................
I – 		 .................................................................................................

	 ...............................................................................................................
38) do contrato de concessão de direito real de uso de imóvel público, 
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independente da regularidade do parcelamento do solo ou da edifica-
ção;

	 ............................................................................................................. ”

Razões do veto:

“O veto a este dispositivo impõe-se em decorrência dos vetos aos arts. 15 a 20.”

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima 
mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos 
Senhores Membros do Congresso Nacional.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo de Tarso Ramos Ribeiro – Geraldo 
Magela da Cruz Quintão – Pedro Malan – Benjamin Benjaquen Sicsú – Martus Ta-
vares – José Sarney Filho – Alberto Mendes Cardoso



Lei no 6.766 
de 19 de dezembro de 1979
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Lei no 6.766
de 19 de dezembro de 1979

(Publicada no DO de 20/12/1979)

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei.
Parágrafo único.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão esta-

belecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para 
adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais.

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 2o  O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou 
desmembramento, observadas as disposições desta Lei e as das legislações estaduais 
e municipais pertinentes.2

§ 1o  Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edifi-
cação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolon-
gamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

§ 2o  (Vetado).
§ 3o  (Vetado).
§ 4o  Considera-se lote o terreno servido de infra-estrutura básica cujas dimensões 

atendam aos índices urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para 
a zona em que se situe.

§ 5o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos 
urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sani-
tário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 
circulação.

§ 6o  A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais 
declaradas por lei como de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo, de:

I – vias de circulação;
II – escoamento das águas pluviais;
III – rede para o abastecimento de água potável; e
IV – soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica domiciliar.

2 Lei no 9.785/99. e Lei no 11.445/2007.
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Art. 3o  Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano 
diretor ou aprovadas por lei municipal.3

Parágrafo único.  Não será permitido o parcelamento do solo:
I – em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as pro-

vidências para assegurar o escoamento das águas;
II – em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 

sem que sejam previamente saneados;
III – em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), 

salvo se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;
IV – em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edifica-

ção;
V – em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.

CAPÍTULO II
Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento

Art. 4o  Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:4

I – as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 
urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais 
à densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal 
para a zona em que se situem;

II – os lotes terão área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros qua-
drados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando a legislação estadual ou 
municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a 
urbanização específica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, 
previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;

III – ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público 
das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa non aedifi-
candi de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação 
específica;

IV – as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 
existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.

§ 1o  A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território 
do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação 
do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os 
coeficientes máximos de aproveitamento.

3 Lei no 9.785/99.
4 Lei no 9.785/99.
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§ 2o  Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, 
saúde, lazer e similares.

Art. 5o  O Poder Público competente poderá complementarmente exigir, em cada 
loteamento, a reserva de faixa non aedificandi destinada a equipamentos urbanos.

Parágrafo único.  Consideram-se urbanos os equipamentos públicos de abasteci-
mento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede 
telefônica e gás canalizado.

CAPÍTULO III
Do Projeto de Loteamento

Art. 6o  Antes da elaboração do projeto de loteamento, o interessado deverá soli-
citar à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, que defina as 
diretrizes para o uso do solo, traçado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres 
e das áreas reservadas para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para 
este fim, requerimento e planta do imóvel contendo, pelo menos:

I – as divisas da gleba a ser loteada;
II – as curvas de nível à distância adequada, quando exigidas por lei estadual 

ou municipal;
III – a localização dos cursos d’água, bosques e construções existentes;
IV – a indicação dos arruamentos contíguos a todo o perímetro, a localização das 

vias de comunicação, das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários existen-
tes no local ou em suas adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada;

V – o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina;
VI – as características, dimensões e localização das zonas de uso contíguas.

Art. 7o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, indicará, 
nas plantas apresentadas junto com o requerimento, de acordo com as diretrizes de 
planejamento estadual e municipal:5

I – as ruas ou estradas existentes ou projetadas, que compõem o sistema viário da 
cidade e do município, relacionadas com o loteamento pretendido e a serem respeitadas;

II – o traçado básico do sistema viário principal;
III – a localização aproximada dos terrenos destinados a equipamento urbano 

e comunitário e das áreas livres de uso público;
IV – as faixas sanitárias do terreno necessárias ao escoamento das águas plu-

viais e as faixas não edificáveis;
V – a zona ou zonas de uso predominante da área, com indicação dos usos 

compatíveis.

5 Lei no 9.785/99.
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Parágrafo único.  As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo máximo de quatro 
anos.

Art. 8o  Os Municípios com menos de cinqüenta mil habitantes e aqueles cujo plano 
diretor contiver diretrizes de urbanização para a zona em que se situe o parcelamento 
poderão dispensar, por lei, a fase de fixação de diretrizes previstas nos arts. 6o e 7o 
desta Lei.6

Art. 9o  Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando houver, o projeto, 
contendo desenhos, memorial descritivo e cronograma de execução das obras com 
duração máxima de quatro anos, será apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Dis-
trito Federal, quando for o caso, acompanhado de certidão atualizada da matrícula 
da gleba, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, de certidão 
negativa de tributos municipais e do competente instrumento de garantia, ressalvado 
o disposto no § 4o do art. 18.7

§ 1o  Os desenhos conterão pelo menos:
I – a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e nu-

meração;
II – o sistema de vias com a respectiva hierarquia;
III – as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos, 

pontos de tangência e ângulos centrais das vias;
IV – os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação e 

praças;
V – a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento localizados nos 

ângulos de curvas e vias projetadas;
VI – a indicação em planta e perfis de todas as linhas de escoamento das 

águas pluviais.
§ 2o  O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente, pelo menos:

I – a descrição sucinta do loteamento, com as suas características e a fixação 
da zona ou zonas de uso predominante;

II – as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre 
os lotes e suas construções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas;

III – a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do município no 
ato de registro do loteamento;

IV – a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e dos serviços 
públicos ou de utilidade pública, já existentes no loteamento e adjacências.

§ 3o  Caso se constate, a qualquer tempo, que a certidão da matrícula apresentada 
como atual não tem mais correspondência com os registros e averbações cartorá-

6 Lei no 9.785/99.
7 Lei no 9.785/99.



47Estatuto da Cidade

rias do tempo da sua apresentação, além das conseqüências penais cabíveis, serão 
consideradas insubsistentes tanto as diretrizes expedidas anteriormente, quanto as 
aprovações conseqüentes.

CAPÍTULO IV
Do Projeto de Desmembramento

Art. 10.  Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado apresen-
tará requerimento à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, 
acompanhado de certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de 
Registro de Imóveis competente, ressalvado o disposto no § 4o do art. 18, e de planta 
do imóvel a ser desmembrado contendo:8

I – a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;
II – a indicação do tipo de uso predominante no local;
III – a indicação da divisão de lotes pretendida na área.

Art. 11.  Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições urbanísti-
cas vigentes para as regiões em que se situem ou, na ausência destas, as disposições 
urbanísticas para os loteamentos.9

Parágrafo único.  O Município, ou o Distrito Federal quando for o caso, fixará 
os requisitos exigíveis para a aprovação de desmembramento de lotes decorrentes de 
loteamento cuja destinação da área pública tenha sido inferior à mínima prevista no 
§ 1o  do art. 4o  desta Lei.

CAPÍTULO V
Da Aprovação do Projeto de Loteamento e Desmembramento

Art. 12.  O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser aprovado pela 
Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, a quem compete 
também a fixação das diretrizes a que aludem os arts. 6o e 7o desta Lei, salvo a exceção 
prevista no artigo seguinte.10

Parágrafo único.  O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante 
do cronograma de execução, sob pena de caducidade da aprovação.

Art. 13.  Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de loteamentos 
e desmembramentos nas seguintes condições:11

I – quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção 
aos mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, assim 
definidas por legislação estadual ou federal;

8 Lei no 9.785/99.
9 Lei no 9.785/99.
10 Lei no 9.785/99.
11 Lei no 9.785/99.
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II – quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limítrofe 
do município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões metropolitanas 
ou em aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou federal;

III – quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m² (um milhão 
de metros quadrados).

Parágrafo único.  No caso de loteamento ou desmembramento localizado em 
área de município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência prévia à 
aprovação do projeto caberão à autoridade metropolitana.

Art. 14.  Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção especial, previstas 
no inciso I do artigo anterior.

Art. 15.  Os Estados estabelecerão, por decreto, as normas a que deverão submeter-se 
os projetos de loteamento e desmembramento nas áreas previstas no art. 13, observadas 
as disposições desta Lei.

Parágrafo único.  Na regulamentação das normas previstas neste artigo, o Estado 
procurará atender às exigências urbanísticas do planejamento municipal.

Art. 16.  A lei municipal definirá os prazos para que um projeto de parcelamento 
apresentado seja aprovado ou rejeitado e para que as obras executadas sejam aceitas 
ou recusadas.12

§ 1o  Transcorridos os prazos sem a manifestação do Poder Público, o projeto será 
considerado rejeitado ou as obras recusadas, assegurada a indenização por eventuais 
danos derivados da omissão.

§ 2o  Nos Municípios cuja legislação for omissa, os prazos serão de noventa dias 
para a aprovação ou rejeição e de sessenta dias para a aceitação ou recusa fundamen-
tada das obras de urbanização.

Art. 17.  Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a 
edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial 
descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação 
do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, 
sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei.

CAPÍTULO VI
Do Registro do Loteamento e Desmembramento

Art. 18.  Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembramento, o loteador 
deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob 
pena de caducidade da aprovação, acompanhado dos seguintes documentos:13

I – título de propriedade do imóvel ou certidão da matrícula, ressalvado o 
disposto nos §§ 4o e 5o;

12 Lei no 9.785/99.
13 Lei no 9.785/99.
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II – histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangendo os últimos 20 
(vinte) anos, acompanhados dos respectivos comprovantes;

III – certidões negativas:
a) de tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre o imóvel;
b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período de 10 (dez) anos;
c) de ações penais com respeito ao crime contra o patrimônio e contra a Ad-

ministração Pública;
IV – certidões:
a) dos cartórios de protestos de títulos, em nome do loteador, pelo período de 

10 (dez) anos;
b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo período de 10 (dez) anos;
c) de ônus reais relativos ao imóvel;
d) de ações penais contra o loteador, pelo período de 10 (dez) anos;
V – cópia do ato de aprovação do loteamento e comprovante do termo de verifi-

cação pela Prefeitura Municipal ou pelo Distrito Federal, da execução das obras exigidas 
por legislação municipal, que incluirão, no mínimo, a execução das vias de circulação 
do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logradouros e das obras de escoamento 
das águas pluviais ou da aprovação de um cronograma, com a duração máxima de quatro 
anos, acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras;

VI – exemplar do contrato padrão de promessa de venda, ou de cessão ou de 
promessa de cessão, do qual constarão obrigatoriamente as indicações previstas no 
art. 26 desta Lei;

VII – declaração do cônjuge do requerente de que consente no registro do 
loteamento.

§ 1o  Os períodos referidos nos incisos III, alínea “b”, e IV, alíneas “a”, “b” e “d”, 
tomarão por base a data do pedido de registro do loteamento, devendo todas elas ser 
extraídas em nome daqueles que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares 
de direitos reais sobre o imóvel.

§ 2o  A existência de protestos, de ações pessoais ou de ações penais, exceto as 
referentes a crime contra o patrimônio e contra a administração, não impedirá o registro 
do loteamento se o requerente comprovar que esses protestos ou ações não poderão 
prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Imóveis julgar insu-
ficiente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz competente.

§ 3o  A declaração a que se refere o inciso VII deste artigo não dispensará o con-
sentimento do declarante para os atos de alienação ou promessa de alienação de lotes, 
ou de direitos a eles relativos, que venham a ser praticados pelo seu cônjuge.

§ 4o  O título de propriedade será dispensado quando se tratar de parcelamento 
popular, destinado às classes de menor renda, em imóvel declarado de utilidade pública, 
com processo de desapropriação judicial em curso e imissão provisória na posse, desde 
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que promovido pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios ou suas entidades 
delegadas, autorizadas por lei a implantar projetos de habitação.

§ 5o  No caso de que trata o § 4o, o pedido de registro do parcelamento, além dos 
documentos mencionados nos incisos V e VI deste artigo, será instruído com cópias 
autênticas da decisão que tenha concedido a imissão provisória na posse, do decreto 
de desapropriação, do comprovante de sua publicação na imprensa oficial e, quando 
formulado por entidades delegadas, da lei de criação e de seus atos constitutivos.

Art. 19.  Examinada a documentação e encontrada em ordem, o Oficial do Registro 
de Imóveis encaminhará comunicação à Prefeitura e fará publicar, em resumo e com 
pequeno desenho de localização da área, edital do pedido de registro em 3 (três) dias 
consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados da 
data da última publicação.

§ 1o  Findo o prazo sem impugnação, será feito imediatamente o registro. Se houver 
impugnação de terceiros, o Oficial do Registro de Imóveis intimará o requerente e a 
Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para que sobre ela se 
manifestem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de arquivamento do processo. Com 
tais manifestações o processo será enviado ao juiz competente para decisão.

§ 2o  Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias, o juiz decidirá de 
plano ou após instrução sumária, devendo remeter ao interessado as vias ordinárias 
caso a matéria exija maior indagação.

§ 3o  Nas capitais, a publicação do edital se fará no Diário Oficial do Estado e num 
dos jornais de circulação diária. Nos demais municípios, a publicação se fará apenas 
num dos jornais locais, se houver, ou, não havendo, em jornal da região.

§ 4o  O Oficial do Registro de Imóveis que efetuar o registro em desacordo com as 
exigências desta Lei ficará sujeito a multa equivalente a 10 (dez) vezes os emolumentos 
regimentais fixados para o registro, na época em que for aplicada a penalidade pelo juiz 
corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções penais e administrativas cabíveis.

§ 5o  Registrado o loteamento, o Oficial de Registro comunicará, por certidão, o 
seu registro à Prefeitura.

Art. 20.  O registro do loteamento será feito, por extrato, no livro próprio.
Parágrafo único.  No Registro de Imóveis far-se-ão o registro do loteamento, com 

uma indicação para cada lote, a averbação das alterações, a abertura de ruas e praças 
e as áreas destinadas a espaços livres ou a equipamentos urbanos.

Art. 21.  Quando a área loteada estiver situada em mais de uma circunscrição imobi-
liária, o registro será requerido primeiramente perante aquela em que estiver localizada 
a maior parte da área loteada. Procedido o registro nessa circunscrição, o interessado 
requererá, sucessivamente, o registro do loteamento em cada uma das demais, com-
provando perante cada qual o registro efetuado na anterior, até que o loteamento seja 
registrado em todas. Denegado registro em qualquer das circunscrições, essa decisão 
será comunicada, pelo Oficial do Registro de Imóveis, às demais para efeito de cance-
lamento dos registros feitos, salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 4o deste artigo.
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§ 1o  Nenhum lote poderá situar-se em mais de uma circunscrição.
§ 2o  É defeso ao interessado processar simultaneamente, perante diferentes cir-

cunscrições, pedidos de registro do mesmo loteamento, sendo nulos os atos praticados 
com infração a esta norma.

§ 3o  Enquanto não procedidos todos os registros de que trata este artigo, considerar-
se-á o loteamento como não registrado para os efeitos desta Lei.

§ 4o  O indeferimento do registro do loteamento em uma circunscrição não deter-
minará o cancelamento do registro procedido em outra, se o motivo do indeferimento 
naquela não se estender à área situada sob a competência desta, e desde que o interessado 
requeira a manutenção do registro obtido, submetido o remanescente do loteamento a uma 
aprovação prévia perante a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso.

Art. 22.  Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do 
Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos 
e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo.

Art. 23.  O registro do loteamento só poderá ser cancelado:
I – por decisão judicial;
II – a requerimento do loteador, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito 

Federal quando for o caso, enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato;
III – a requerimento conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, 

com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, e do Estado.
§ 1o  A Prefeitura e o Estado só poderão se opor ao cancelamento se disto resultar 

inconveniente comprovado para o desenvolvimento urbano ou se já se tiver realizado 
qualquer melhoramento na área loteada ou adjacências.

§ 2o  Nas hipóteses dos incisos II e III, o Oficial do Registro de Imóveis fará pu-
blicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, podendo este ser impugnado no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data da última publicação. Findo esse prazo, com 
ou sem impugnação, o processo será remetido ao juiz competente para homologação 
do pedido de cancelamento, ouvido o Ministério Público.

§ 3o  A homologação de que trata o parágrafo anterior será precedida de vistoria 
judicial destinada a comprovar a inexistência de adquirentes instalados na área loteada.

Art. 24.  O processo de loteamento e os contratos de depositados em Cartório po-
derão ser examinados por qualquer pessoa, a qualquer tempo, independentemente do 
pagamento de custas ou emolumentos, ainda que a título de busca.

CAPÍTULO VII
Dos Contratos

Art. 25.  São irretratáveis os compromissos de compra e venda, cessões e promessas 
de cessão, os que atribuam direito a adjudicação compulsória e, estando registrados, 
confiram direito real oponível a terceiros.
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Art. 26.  Os compromissos de compra e venda, as cessões ou promessas de cessão 
poderão ser feitos por escritura pública ou por instrumento particular, de acordo com 
o modelo depositado na forma do inciso VI do art. 18 e conterão, pelo menos, as 
seguintes indicações:14

I – nome, registro civil, cadastro fiscal no Ministério da Fazenda, nacionalidade, 
estado civil e residência dos contratantes;

II – denominação e situação do loteamento, número e data da inscrição;
III – descrição do lote ou dos lotes que forem objeto de compromissos, con-

frontações, área e outras características;
IV – preço, prazo, forma e local de pagamento bem como a importância do 

sinal;
V – taxa de juros incidentes sobre o débito em aberto e sobre as prestações vencidas 

e não pagas, bem como a cláusula penal, nunca excedente a 10% (dez por cento) do débito 
e só exigível nos casos de intervenção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses;

VI – indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos impostos e taxas 
incidentes sobre o lote compromissado;

VII – declaração das restrições urbanísticas convencionais do loteamento, 
supletivas da legislação pertinente.

§ 1o  O contrato deverá ser firmado em 3 (três) vias ou extraídas em 3 (três) trasla-
dos, sendo um para cada parte e o terceiro para arquivo no registro imobiliário, após 
o registro e anotações devidas.

§ 2o  Quando o contrato houver sido firmado por procurador de qualquer das partes, 
será obrigatório o arquivamento da procuração no registro imobiliário.

§ 3o  Admite-se, nos parcelamentos populares, a cessão da posse em que estive-
rem provisoriamente imitidas a União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas 
entidades delegadas, o que poderá ocorrer por instrumento particular, ao qual se 
atribui, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando a 
disposição do inciso II do art. 134 do Código Civil.

§ 4o  A cessão da posse referida no § 3o, cumpridas as obrigações do cessionário, 
constitui crédito contra o expropriante, de aceitação obrigatória em garantia de con-
tratos de financiamentos habitacionais.

§ 5o  Com o registro da sentença que, em processo de desapropriação, fixar o valor 
da indenização, a posse referida no § 3o converter-se-á em propriedade e a sua cessão, 
em compromisso de compra e venda ou venda e compra, conforme haja obrigações 
a cumprir ou estejam elas cumpridas, circunstância que, demonstradas ao Registro 
de Imóveis, serão averbadas na matrícula relativa ao lote.

§ 6o  Os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas de cessão 
valerão como título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando acom-
panhados da respectiva prova de quitação.
14 Lei no 9.785/99.
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Art. 27.  Se aquele que se obrigou a concluir contrato de promessa de venda ou de 
cessão não cumprir a obrigação, o credor poderá notificar o devedor para outorga do 
contrato ou oferecimento de impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
proceder-se ao registro do pré-contrato, passando as relações entre as partes a serem 
regidas pelo contrato-padrão.

§ 1o  Para fins deste artigo, terão o mesmo valor de pré-contrato a promessa de 
cessão, a proposta de compra, a reserva de lote ou qualquer outro instrumento, do 
qual conste a manifestação da vontade das partes, a indicação do lote, o preço e modo 
de pagamento, e a promessa de contratar.

§ 2o  O registro de que trata este artigo não será procedido se a parte que o reque-
reu não comprovar haver cumprido a sua prestação, nem a oferecer na forma devida, 
salvo se ainda não exigível.

§ 3o  Havendo impugnação daquele que se comprometeu a concluir o contrato, 
observar-se-á o disposto nos arts. 639 e 640 do Código de Processo Civil.

Art. 28.  Qualquer alteração ou cancelamento parcial do loteamento registrado de-
penderá de acordo entre o loteador e os adquirentes de lotes atingidos pela alteração, 
bem como da aprovação pela Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for 
o caso, devendo ser depositada no Registro de Imóveis, em complemento ao projeto 
original com a devida averbação.

Art. 29.  Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante ato inter vivos, ou 
por sucessão causa mortis, sucederá o transmitente em todos os seus direitos e 
obrigações, ficando obrigado a respeitar os compromissos de compra e venda ou 
as promessas de cessão, em todas as suas cláusulas, sendo nula qualquer disposição 
em contrário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatário de renunciar à herança 
ou ao legado.

Art. 30.  A sentença declaratória de falência ou da insolvência de qualquer das par-
tes não rescindirá os contratos de compromisso de compra e venda ou de promessa 
de cessão que tenham por objeto a área loteada ou lotes da mesma. Se a falência 
ou insolvência for do proprietário da área loteada ou do titular de direito sobre ela, 
incumbirá ao síndico ou ao administrador dar cumprimento aos referidos contratos; 
se do adquirente do lote, seus direitos serão levados à praça.

Art. 31.  O contrato particular pode ser transferido por simples trespasse, lançado no 
verso das vias em poder das partes, ou por instrumento em separado, declarando-se o 
número do registro do loteamento, o valor da cessão e a qualificação do cessionário, 
para o devido registro.

§ 1o  A cessão independe da anuência do loteador mas, em relação a este, seus 
efeitos só se produzem depois de cientificado, por escrito, pelas partes ou quando 
registrada a cessão.

§ 2o  Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência do loteador, o Oficial do 
Registro dar-lhe-á ciência, por escrito, dentro de 10 (dez) dias.



54 Estatuto da Cidade

Art. 32.  Vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 30 
(trinta) dias depois de constituído em mora o devedor.

§ 1o  Para os fins deste artigo o devedor-adquirente será intimado, a requerimento 
do credor, pelo Oficial do Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações vencidas 
e as que se vencerem até a data do pagamento, os juros convencionados e as custas 
de intimação.

§ 2o  Purgada a mora, convalescerá o contrato.
§ 3o  Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em cartório, o vendedor 

requererá ao Oficial do Registro o cancelamento da averbação.

Art. 33.  Se o credor das prestações se recusar a recebê-las ou furtar-se ao seu 
recebimento, será constituído em mora mediante notificação do Oficial do Registro 
de Imóveis para vir receber as importâncias depositadas pelo devedor no próprio 
Registro de Imóveis. Decorridos 15 (quinze) dias após o recebimento da intimação, 
considerar-se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor impugne o depósito 
e, alegando inadimplemento do devedor, requeira a intimação deste para os fins do 
disposto no art. 32 desta Lei.

Art. 34.  Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as benfei-
torias necessárias ou úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, 
sendo de nenhum efeito qualquer disposição contratual em contrário.

Parágrafo único.  Não serão indenizadas as benfeitorias feitas em desconformidade 
com o contrato ou com a lei.

Art. 35.  Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimplemento do contrato e 
tendo havido o pagamento de mais de 1/3 (um terço) do preço ajustado, o Oficial do 
Registro de Imóveis mencionará este fato no ato do cancelamento e a quantia paga; 
somente será efetuado novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a 
restituição do valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado, ou mediante 
depósito em dinheiro à sua disposição junto ao Registro de Imóveis.

§ 1o  Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial do Registro de 
Imóveis intimará o interessado para vir recebê-lo no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 
de ser devolvido ao depositante.

§ 2o  No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficial do Registro de Imóveis 
depositará a quantia em estabelecimento de crédito, segundo a ordem prevista no 
inciso I do art. 666 do Código de Processo Civil, em conta com incidência de juros 
e correção monetária.

Art. 36.  O registro do compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá ser 
cancelado:

I – por decisão judicial;
II – a requerimento conjunto das partes contratantes;
III – quando houver rescisão comprovada do contrato.
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CAPÍTULO VIII
Disposições Gerais

Art. 37.  É vedado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmem-
bramento não registrado.

Art. 38.  Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado 
ou regularmente executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito 
Federal quando for o caso, deverá o adquirente do lote suspender o pagamento das 
prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta.

§ 1o  Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma do 
caput deste artigo, o adquirente efetuará o depósito das prestações devidas junto ao 
Registro de Imóveis competente, que as depositará em estabelecimento de crédito, 
segundo a ordem prevista no inciso I do art. 666 do Código de Processo Civil, em 
conta com incidência de juros e correção monetária, cuja movimentação dependerá 
de prévia autorização judicial.

§ 2o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, ou o Mi-
nistério Público, poderá promover a notificação ao loteador prevista no caput deste 
artigo.

§ 3o  Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a 
autorização para levantar as prestações depositadas, com os acréscimos de correção 
monetária e juros, sendo necessária a citação da Prefeitura, ou do Distrito Federal 
quando for o caso, para integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiência 
do Ministério Público.

§ 4o  Após o reconhecimento judicial de regularidade do loteamento, o loteador 
notificará os adquirentes dos lotes, por intermédio do Registro de Imóveis compe-
tente, para que passem a pagar diretamente as prestações restantes, a contar da data 
da notificação.

§ 5o  No caso de o loteador deixar de atender à notificação até o vencimento do 
prazo contratual, ou quando o loteamento ou desmembramento for regularizado 
pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, nos termos do 
art. 40 desta Lei, o loteador não poderá, a qualquer título, exigir o recebimento das 
prestações depositadas.

Art. 39.  Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por inadimple-
mento do adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito.

Art. 40.  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desaten-
dida pelo loteador a notificação, poderá regularizar loteamento ou desmembramento 
não autorizado ou executado sem observância das determinações do ato administrativo 
de licença, para evitar lesão aos seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa 
dos direitos dos adquirentes de lotes.15

15 Lei no 9.785/99.
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§ 1o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que promo-
ver a regularização, na forma deste artigo, obterá judicialmente o levantamento das 
prestações depositadas, com os respectivos acréscimos de correção monetária e juros, 
nos termos do § 1o  do art. 38 desta Lei, a título de ressarcimento das importâncias 
despendidas com equipamentos urbanos ou expropriações necessárias para regularizar 
o loteamento ou desmembramento.

§ 2o  As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito 
Federal quando for o caso, para regularizar o loteamento ou desmembramento, caso 
não sejam integralmente ressarcidas conforme o disposto no parágrafo anterior, serão 
exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 desta Lei.

§ 3o  No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior, 
a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, poderá receber as 
prestações dos adquirentes, até o valor devido.

§ 4o  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para asse-
gurar a regularização do loteamento ou desmembramento, bem como o ressarcimento 
integral de importâncias despendidas, ou a despender, poderá promover judicialmente 
os procedimentos cautelares necessários aos fins colimados.

§ 5o  A regularização de um parcelamento pela Prefeitura Municipal, ou Distrito 
Federal, quando for o caso, não poderá contrariar o disposto nos arts. 3o e 4o desta 
Lei, ressalvado o disposto no § 1o desse último.

Art. 41.  Regularizado o loteamento ou desmembramento pela Prefeitura Municipal, ou 
pelo Distrito Federal quando for o caso, o adquirente do lote, comprovando o depósito de 
todas as prestações do preço avençado, poderá obter o registro de propriedade do lote ad-
quirido, valendo para tanto o compromisso de venda e compra devidamente firmado.

Art. 42.  Nas desapropriações não serão considerados como loteados ou loteáveis, 
para fins de indenização, os terrenos ainda não vendidos ou compromissados, objeto 
de loteamento ou desmembramento não registrado.

Art. 43.  Ocorrendo a execução de loteamento não aprovado, a destinação de áreas 
públicas exigidas no inciso I do art. 4o desta Lei não se poderá alterar sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas, civis e criminais previstas.16

Parágrafo único.  Neste caso, o loteador ressarcirá a Prefeitura Municipal ou o 
Distrito Federal quando for o caso, em pecúnia ou em área equivalente, no dobro da 
diferença entre o total das áreas públicas exigidas e as efetivamente destinadas.

Art. 44.  O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão expropriar áreas urbanas 
ou de expansão urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação, 
ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição de novas unidades.

Art. 45.  O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, ou os vizinhos, são 
partes legítimas para promover ação destinada a impedir construção em desacordo 
com restrições legais ou contratuais.
16 Lei no 9.785/99.
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Art. 46.  O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou defesa na presente 
Lei sem apresentação dos registros e contratos a que ela se refere.

Art. 47.  Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, qualquer pessoa 
física ou jurídica desse grupo, beneficiária de qualquer forma do loteamento ou 
desmembramento irregular, será solidariamente responsável pelos prejuízos por ele 
causados aos compradores de lotes e ao Poder Público.

Art. 48.  O foro competente para os procedimentos judiciais previstos nesta Lei será 
sempre o da comarca da situação do lote.

Art. 49.  As intimações e notificações previstas nesta Lei deverão ser feitas pesso-
almente ao intimado ou notificado, que assinará o comprovante do recebimento, e 
poderão igualmente ser promovidas por meio dos Cartórios de Registro de Títulos 
e Documentos da Comarca da situação do imóvel ou do domicílio de quem deva 
recebê-las.

§ 1o  Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao recebimento, ou se for 
desconhecido o seu paradeiro, o funcionário incumbido da diligência informará esta 
circunstância ao Oficial competente que a certificará, sob sua responsabilidade.

§ 2o  Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no parágrafo anterior, a 
intimação ou notificação será feita por edital na forma desta Lei, começando o prazo 
a correr 10 (dez) dias após a última publicação.

CAPÍTULO IX
Disposições Penais

Art. 50.  Constitui crime contra a Administração Pública:17

I – dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento 
do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão público competente, ou em de-
sacordo com as disposições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito Federal, 
Estados e Municipíos;

II – dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento 
do solo para fins urbanos sem observância das determinações constantes do ato ad-
ministrativo de licença;

III – fazer, ou veicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação 
ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele 
relativo.

Pena: Reclusão, de 1(um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cin-
qüenta) vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Parágrafo único.  O crime definido neste artigo é qualificado, se cometido:
17 Lei no 9.785/99.
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I – por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou quaisquer outros 
instrumentos que manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmem-
bramento não registrado no Registro de Imóveis competente;

II – com inexistência de título legítimo de propriedade do imóvel loteado ou 
desmembrado, ressalvado o disposto no art. 18, §§ 4o e 5o, desta Lei, ou com omissão 
fraudulenta de fato a ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave.

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 10 (dez) a 100 (cem) 
vezes o maior salário mínimo vigente no País.

Art. 51.  Quem, de qualquer modo, concorra para a prática dos crimes previstos no artigo 
anterior desta Lei incide nas penas a estes cominadas, considerados em especial os atos 
praticados na qualidade de mandatário de loteador, diretor ou gerente de sociedade.18

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 52.  Registrar loteamento ou desmembramento não aprovado pelos órgãos 
competentes, registrar o compromisso de compra e venda, a cessão ou promessa de 
cessão de direitos, ou efetuar registro de contrato de venda de loteamento ou des-
membramento não registrado.

Pena: Detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes 
o maior salário mínimo vigente no País, sem prejuízo das sanções administrativas 
cabíveis.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 53.  Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos dependerão de 
prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, 
do Órgão Metropolitano, se houver, onde se localiza o Município, e da aprovação da 
Prefeitura Municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências 
da legislação pertinente.

Art. 53-A.  São considerados de interesse público os parcelamentos vinculados 
a planos ou programas habitacionais de iniciativa das Prefeituras Municipais e do 
Distrito Federal, ou entidades autorizadas por lei, em especial as regularizações de 
parcelamentos e de assentamentos.19

Parágrafo único.  Às ações e intervenções de que trata este artigo não será exi-
gível documentação que não seja a mínima necessária e indispensável aos registros 
no cartório competente, inclusive sob a forma de certidões, vedadas as exigências e 
as sanções pertinentes aos particulares, especialmente aquelas que visem garantir a 
realização de obras e serviços, ou que visem prevenir questões de domínio de glebas, 
que se presumirão asseguradas pelo Poder Público respectivo.

18 Lei no 9.785/99.
19 Lei no 9.785/99.
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Art. 54.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 55.  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 19 de dezembro de 1979; 158o da lndependência e 91o da República.

JOÃO FIGUEIREDO – Petrônio Portella – Angelo Amaury Stábile – Mário David 
Andreazza
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Lei no 8.245
de 18 de outubro de 1991

(Publicada no DO de 21/10/91) 

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e 
os procedimentos a elas pertinentes

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Da Locação

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

SEÇÃO I
Da locação em geral

Art. 1o  A locação de imóvel urbano regula-se pelo disposto nesta lei: 
Parágrafo único.  Continuam regulados pelo Código Civil e pelas leis especiais: 

a) as locações: 
1. de imóveis de propriedade da União, dos Estados e dos Municípios, de suas 

autarquias e fundações públicas; 
2. de vagas autônomas de garagem ou de espaços para estacionamento de 

veículos; 
3. de espaços destinados à publicidade; 
4. em apart-hotéis, hotéis-residência ou equiparados, assim considerados 

aqueles que prestam serviços regulares a seus usuários e como tais sejam 
autorizados a funcionar; 

b) o arrendamento mercantil, em qualquer de suas modalidades. 

Art. 2o  Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende-se que são 
solidários se o contrário não se estipulou. 

Parágrafo único.  Os ocupantes de habitações coletivas multifamiliares presumem-
se locatários ou sublocatários. 

Art. 3o  O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de 
vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos. 

Parágrafo único.  Ausente a vênia conjugal, o cônjuge não estará obrigado a 
observar o prazo excedente. 
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Art. 4o  Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o locador 
reaver o imóvel alugado. O locatário, todavia, poderá devolvê-lo, pagando a multa 
pactuada, segundo a proporção prevista no art. 924 do Código Civil e, na sua falta, a 
que for judicialmente estipulada. 

Parágrafo único.  O locatário ficará dispensado da multa se a devolução do imó-
vel decorrer de transferência, pelo seu empregador, privado ou público, para prestar 
serviços em localidades diversas daquela do início do contrato, e se notificar, por 
escrito, o locador com prazo de, no mínimo, trinta dias de antecedência. 

Art. 5o  Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para 
reaver o imóvel é a de despejo. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica se a locação termina em 
decorrência de desapropriação, com a missão do expropriante na posse do imóvel.

Art. 6o  O locatário poderá denunciar a locação por prazo indeterminado mediante 
aviso por escrito ao locador, com antecedência mínima de trinta dias. 

Parágrafo único.  Na ausência do aviso, o locador poderá exigir quantia corres-
pondente a um mês de aluguel e encargos, vigentes quando da resilição. 

Art. 7o  Nos casos de extinção de usufruto ou de fideicomisso, a locação celebrada 
pelo usufrutuário ou fiduciário poderá ser denunciada, com o prazo de trinta dias 
para a desocupação, salvo se tiver havido aquiescência escrita do nuproprietário ou 
do fideicomissário, ou se a propriedade estiver consolidada em mãos do usufrutuário 
ou do fiduciário. 

Parágrafo único.  A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias 
contados da extinção do fideicomisso ou da averbação da extinção do usufruto, 
presumindo-se, após esse prazo, a concordância na manutenção da locação. 

Art. 8o  Se o imóvel for alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o 
contrato, com o prazo de noventa dias para a desocupação, salvo se a locação for por 
tempo determinado e o contrato contiver cláusula de vigência em caso de alienação 
e estiver averbado junto à matrícula do imóvel. 

§ 1o  Idêntico direito terá o promissário comprador e o promissário cessionário, 
em caráter irrevogável, com imissão na posse do imóvel e título registrado junto à 
matrícula do mesmo. 

§ 2o  A denúncia deverá ser exercitada no prazo de noventa dias contados do re-
gistro da venda ou do compromisso, presumindo-se, após esse prazo, a concordância 
na manutenção da locação. 

Art. 9o  A locação também poderá ser desfeita: 
I – por mútuo acordo; 
II – em decorrência da prática de infração legal ou contratual; 
III – em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos; 
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IV – para a realização de reparações urgentes determinadas pelo Poder Públi-
co, que não possam ser normalmente executadas com a permanência do locatário no 
imóvel ou, podendo, ele se recuse a consenti-las.

Art. 10.  Morrendo o locador, a locação transmite-se aos herdeiros. 

Art. 11.  Morrendo o locatário, ficarão sub-rogados nos seus direitos e obrigações: 
I – nas locações com finalidade residencial, o cônjuge sobrevivente ou o 

companheiro e, sucessivamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam na 
dependência econômica do de cujus, desde que residentes no imóvel; 

II – nas locações com finalidade não residencial, o espólio e, se for o caso, 
seu sucessor no negócio. 

Art. 12.  Em casos de separação de fato, separação judicial, divórcio ou dissolução 
da sociedade concubinária, a locação prosseguirá automaticamente com o cônjuge 
ou companheiro que permanecer no imóvel. 

Parágrafo único.  Nas hipóteses previstas neste artigo, a sub-rogação será comu-
nicada por escrito ao locador, o qual terá o direito de exigir, no prazo de trinta dias, a 
substituição do fiador ou o oferecimento de qualquer das garantias previstas nesta lei. 

Art. 13.  A cessão da locação, a sublocação e o empréstimo do imóvel, total ou 
parcialmente, dependem do consentimento prévio e escrito do locador. 

§ 1o  Não se presume o consentimento pela simples demora do locador em mani-
festar formalmente a sua oposição. 

§ 2o  Desde que notificado por escrito pelo locatário, de ocorrência de uma das 
hipóteses deste artigo, o locador terá o prazo de trinta dias para manifestar formal-
mente a sua oposição. 

SEÇÃO II
Das sublocações

Art. 14.  Aplicam-se às sublocações, no que couber, as disposições relativas às 
locações. 

Art. 15.  Rescindida ou finda a locação, qualquer que seja sua causa, resolvem-se as su-
blocações, assegurado o direito de indenização do sublocatário contra o sublocador. 

Art. 16.  O sublocatário responde subsidiariamente ao locador pela importância 
que dever ao sublocador, quando este for demandado e, ainda, pelos aluguéis que se 
vencerem durante a lide. 

SEÇÃO III
Do aluguel

Art. 17.  É livre a convenção do aluguel, vedada a sua estipulação em moeda es-
trangeira e a sua vinculação à variação cambial ou ao salário mínimo. 
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Parágrafo único.  Nas locações residenciais serão observadas os critérios de 
reajustes previstos na legislação específica. 

Art. 18.  É lícito às partes fixar, de comum acordo, novo valor para o aluguel, bem 
como inserir ou modificar cláusula de reajuste. 

Art. 19.  Não havendo acordo, o locador ou locatário, após três anos de vigência 
do contrato ou do acordo anteriormente realizado, poderão pedir revisão judicial do 
aluguel, a fim de ajustá-lo ao preço de mercado. 

Art. 20.  Salvo as hipóteses do art. 42 e da locação para temporada, o locador não 
poderá exigir o pagamento antecipado do aluguel. 

Art. 21.  O aluguel da sublocação não poderá exceder o da locação; nas habitações 
coletivas multifamiliares, a soma dos aluguéis não poderá ser superior ao dobro do 
valor da locação. 

Parágrafo único.  O descumprimento deste artigo autoriza o sublocatário a reduzir 
o aluguel até os limites nele estabelecidos. 

SEÇÃO IV
Dos deveres do locador e do locatário

Art. 22.  O locador é obrigado a: 
I – entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que 

se destina; 
II – garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado; 
III – manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
IV – responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
V – fornecer ao locatário, caso este solicite, descrição minuciosa do estado 

do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos 
existentes; 

VI – fornecer ao locatário recibo discriminado das importâncias por este pagas, 
vedada a quitação genérica; 

VII – pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de interme-
diações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente ou de seu fiador; 

VIII – pagar os impostos e taxas, e ainda o prêmio de seguro complementar 
contra fogo, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição ex-
pressa em contrário no contrato; 

IX – exibir ao locatário, quando solicitado, os comprovantes relativos às par-
celas que estejam sendo exigidas; 

X – pagar as despesas extraordinárias de condomínio. 
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Parágrafo único.  Por despesas extraordinárias de condomínio se entendem aquelas 
que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente: 

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do 
imóvel; 

b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como 
das esquadrias externas; 

c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício; 
d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, 

ocorridas em data anterior ao início da locação; 
e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de 

intercomunicação, de esporte e de lazer; 
f) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum; 
g) constituição de fundo de reserva. 

Art. 23.  O locatário é obrigado a: 
I – pagar pontualmente o aluguel e os encargos da locação, legal ou contratual-

mente exigíveis, no prazo estipulado ou, em sua falta, até o sexto dia útil do mês seguinte 
ao vencido, no imóvel locado, quando outro local não tiver sido indicado no contrato; 

II – servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível 
com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo tratá-lo com o mesmo 
cuidado como se fosse seu; 

III – restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, salvo as 
deteriorações decorrentes do seu uso normal; 

IV – levar imediatamente ao conhecimento do locador o surgimento de qualquer 
dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de 
terceiros; 

V – realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocadas por si, seus dependentes, familiares, visitantes ou prepostos; 

VI – não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento 
prévio e por escrito do locador; 

VII – entregar imediatamente ao locador os documentos de cobrança de tri-
butos e encargos condominiais, bem como qualquer intimação, multa ou exigência 
de autoridade pública, ainda que dirigida a ele, locatário; 

VIII – pagar as despesas de telefone e de consumo de força, luz e gás, água 
e esgoto; 

IX – permitir a vistoria do imóvel pelo locador ou por seu mandatário, mediante 
combinação prévia de dia e hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e 
examinado por terceiros, na hipótese prevista no art. 27; 

X – cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos 
internos; 



68 Estatuto da Cidade

XI – pagar o prêmio do seguro de fiança; 
XII – pagar as despesas ordinárias de condomínio. 

§ 1o  Por despesas ordinárias de condomínio se entendem as necessárias à admi-
nistração respectiva, especialmente: 

a) salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos 
empregados do condomínio; 

b) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum; 
c) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso 

comum; 
d) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, 

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum; 
e) manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum 

destinados à prática de esportes e lazer; 
f) manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas 

coletivas; 
g) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de 

uso comum; 
h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início 

da locação; 
i) reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio 

ou complementação das despesas referidas nas alíneas anteriores, salvo se 
referentes a período anterior ao início da locação. 

§ 2o  O locatário fica obrigado ao pagamento das despesas referidas no parágrafo 
anterior, desde que comprovadas a previsão orçamentária e o rateio mensal, podendo 
exigir a qualquer tempo a comprovação das mesmas. 

§ 3o  No edifício constituído por unidades imobiliárias autônomas, de propriedade 
da mesma pessoa, os locatários ficam obrigados ao pagamento das despesas referidas 
no § 1o deste artigo, desde que comprovadas. 

Art. 24.  Nos imóveis utilizados como habitação coletiva multifamiliar, os locatários 
ou sublocatários poderão depositar judicialmente o aluguel e encargos se a construção 
for considerada em condições precárias pelo Poder Público. 

§ 1o  O levantamento dos depósitos somente será deferido com a comunicação, 
pela autoridade pública, da regularização do imóvel. 

§ 2o  Os locatários ou sublocatários que deixarem o imóvel estarão desobrigados 
do aluguel durante a execução das obras necessárias à regularização. 

§ 3o  Os depósitos efetuados em juízo pelos locatários e sublocatários poderão ser 
levantados, mediante ordem judicial, para realização das obras ou serviços necessários 
à regularização do imóvel. 
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Art. 25.  Atribuída ao locatário a responsabilidade pelo pagamento dos tributos, 
encargos e despesas ordinárias de condomínio, o locador poderá cobrar tais verbas 
juntamente com o aluguel do mês a que se refiram. 

Parágrafo único.  Se o locador antecipar os pagamentos, a ele pertencerão as 
vantagens daí advindas, salvo se o locatário reembolsá-lo integralmente. 

Art. 26.  Necessitando o imóvel de reparos urgentes, cuja realização incumba ao 
locador, o locatário é obrigado a consenti-los.

Parágrafo único.  Se os reparos durarem mais de dez dias, o locatário terá direito 
ao abatimento do aluguel, proporcional ao período excedente; se mais de trinta dias, 
poderá resilir o contrato. 

SEÇÃO V
Do direito de preferência

Art. 27.  No caso de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de cessão de 
direitos ou dação em pagamento, o locatário tem preferência para adquirir o imóvel 
locado, em igualdade de condições com terceiros, devendo o locador dar-lhe conhe-
cimento do negócio mediante notificação judicial, extrajudicial ou outro meio de 
ciência inequívoca. 

Parágrafo único.  A comunicação deverá conter todas as condições do negócio e, 
em especial, o preço, a forma de pagamento, a existência de ônus reais, bem como o 
local e horário em que pode ser examinada a documentação pertinente. 

Art. 28.  O direito de preferência do locatário caducará se não manifestada, de ma-
neira inequívoca, sua aceitação integral à proposta, no prazo de trinta dias. 

Art. 29.  Ocorrendo aceitação da proposta, pelo locatário, a posterior desistência do 
negócio pelo locador acarreta, a este, responsabilidade pelos prejuízos ocasionados, 
inclusive lucros cessantes. 

Art. 30.  Estando o imóvel sublocado em sua totalidade, caberá a preferência ao 
sublocatário e, em seguida, ao locatário. Se forem vários os sublocatários, a preferência 
caberá a todos, em comum, ou a qualquer deles, se um só for o interessado. 

Parágrafo único.  Havendo pluralidade de pretendentes, caberá a preferência ao 
locatário mais antigo, e, se da mesma data, ao mais idoso. 

Art. 31.  Em se tratando de alienação de mais de uma unidade imobiliária, o direito 
de preferência incidirá sobre a totalidade dos bens objeto da alienação. 

Art. 32.  O direito de preferência não alcança os casos de perda da propriedade ou 
venda por decisão judicial, permuta, doação, integralização de capital, cisão, fusão 
e incorporação.20 
20 Lei no 10.931/94.
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Parágrafo único.  Nos contratos firmados a partir de 1o  de outubro de 2001, o 
direito de preferência de que trata este artigo não alcançará também os casos de cons-
tituição da propriedade fiduciária e de perda da propriedade ou venda por quaisquer 
formas de realização de garantia, inclusive mediante leilão extrajudicial, devendo essa 
condição constar expressamente em cláusula contratual específica, destacando-se das 
demais por sua apresentação gráfica. 

Art. 33.  O locatário preterido no seu direito de preferência poderá reclamar do 
alienante as perdas e danos ou, depositando o preço e demais despesas do ato de 
transferência, haver para si o imóvel locado, se o requerer no prazo de seis meses, a 
contar do registro do ato no cartório de imóveis, desde que o contrato de locação esteja 
averbado pelo menos trinta dias antes da alienação junto à matrícula do imóvel. 

Parágrafo único.  A averbação far-se-á à vista de qualquer das vias do contrato 
de locação desde que subscrito também por duas testemunhas. 

Art. 34.  Havendo condomínio no imóvel, a preferência do condômino terá priori-
dade sobre a do locatário. 

SEÇÃO VI
Das benfeitorias

Art. 35.  Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias 
introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, des-
de que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção. 

Art. 36.  As benfeitorias voluptuárias não serão indenizáveis, podendo ser levan-
tadas pelo locatário, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a 
substância do imóvel. 

SEÇÃO VII
Das garantias locatícias

Art. 37.  No contrato de locação, pode o locador exigir do locatário as seguintes 
modalidades de garantia:21

I – caução; 
II – fiança; 
III – seguro de fiança locatícia; 
IV – cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento. 

Parágrafo único.  É vedada, sob pena de nulidade, mais de uma das modalidades 
de garantia num mesmo contrato de locação. 

Art. 38.  A caução poderá ser em bens móveis ou imóveis. 

21 Lei no 11.196/2005.
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§ 1o  A caução em bens móveis deverá ser registrada em cartório de títulos e docu-
mentos; a em bens imóveis deverá ser averbada à margem da respectiva matrícula. 

§ 2o  A caução em dinheiro, que não poderá exceder o equivalente a três meses de 
aluguel, será depositada em caderneta de poupança, autorizada, pelo Poder Público e 
por ele regulamentada, revertendo em benefício do locatário todas as vantagens dela 
decorrentes por ocasião do levantamento da soma respectiva. 

§ 3o  A caução em títulos e ações deverá ser substituída, no prazo de trinta dias, 
em caso de concordata, falência ou liquidação das sociedades emissoras. 

Art. 39.  Salvo disposição contratual em contrário, qualquer das garantias da locação 
se estende até a efetiva devolução do imóvel. 

Art. 40.  O locador poderá exigir novo fiador ou a substituição da modalidade de 
garantia, nos seguintes casos:22 

I – morte do fiador; 
II – ausência, interdição, falência ou insolvência do fiador, declaradas judi-

cialmente; 
III – alienação ou gravação de todos os bens imóveis do fiador ou sua mudança 

de residência sem comunicação ao locador; 
IV – exoneração do fiador; 
V – prorrogação da locação por prazo indeterminado, sendo a fiança ajustada 

por prazo certo; 
VI – desaparecimento dos bens móveis; 
VII – desapropriação ou alienação do imóvel; 
VIII – exoneração de garantia constituída por quotas de fundo de investimento; 
IX – liquidação ou encerramento do fundo de investimento de que trata o 

inciso IV do art. 37 desta Lei. 

Art. 41.  O seguro de fiança locatícia abrangerá a totalidade das obrigações do 
locatário. 

Art. 42.  Não estando a locação garantida por qualquer das modalidades, o locador 
poderá exigir do locatário o pagamento do aluguel e encargos até o sexto dia útil do 
mês vincendo. 

SEÇÃO VIII
Das penalidades criminais e civis

Art. 43.  Constitui contravenção penal, punível com prisão simples de cinco dias 
a seis meses ou multa de três a doze meses do valor do último aluguel atualizado, 
revertida em favor do locatário: 

22 Lei no 11.196/2005.
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I – exigir, por motivo de locação ou sublocação, quantia ou valor além do aluguel 
e encargos permitidos; 

II – exigir, por motivo de locação ou sublocação, mais de uma modalidade de 
garantia num mesmo contrato de locação; 

III – cobrar antecipadamente o aluguel, salvo a hipótese do art. 42 e da locação 
para temporada. 

Art. 44.  Constitui crime de ação pública, punível com detenção de três meses a um ano, 
que poderá ser substituída pela prestação de serviços à comunidade: 

I – recusar-se o locador ou sublocador, nas habitações coletivas multifamiliares, 
a fornecer recibo discriminado do aluguel e encargos; 

II – deixar o retomante, dentro de cento e oitenta dias após a entrega do imóvel, 
no caso do inciso III do art. 47, de usá-lo para o fim declarado ou, usando-o, não o fizer 
pelo prazo mínimo de um ano; 

III – não iniciar o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, 
nos casos do inciso IV do art. 9o, inciso IV do art. 47, inciso I do art. 52 e inciso II do art. 53, 
a demolição ou a reparação do imóvel, dentro de sessenta dias contados de sua entrega; 

IV – executar o despejo com inobservância do disposto no § 2o do art. 65. 
Parágrafo único.  Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas neste artigo, poderá o 

prejudicado reclamar, em processo próprio, multa equivalente a um mínimo de doze e um 
máximo de vinte e quatro meses do valor do último aluguel atualizado ou do que esteja 
sendo cobrado do novo locatário, se realugado o imóvel. 

SEÇÃO IX
Das nulidades

Art. 45.  São nulas de pleno direito as cláusulas do contrato de locação que visem a 
elidir os objetivos da presente lei, notadamente as que proíbam a prorrogação prevista no 
art. 47, ou que afastem o direito à renovação, na hipótese do art. 51, ou que imponham 
obrigações pecuniárias para tanto. 

CAPÍTULO II
Das Disposições Especiais

SEÇÃO I
Da locação residencial

Art. 46.  Nas locações ajustadas por escrito e por prazo igual ou superior a trinta meses, 
a resolução do contrato ocorrerá findo o prazo estipulado, independentemente de notifi-
cação ou aviso. 

§ 1o  Findo o prazo ajustado, se o locatário continuar na posse do imóvel alugado 
por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação 
por prazo indeterminado, mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. 
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§ 2o  Ocorrendo a prorrogação, o locador poderá denunciar o contrato a qualquer 
tempo, concedido o prazo de trinta dias para desocupação. 

Art. 47.  Quando ajustada verbalmente ou por escrito e como prazo inferior a trinta 
meses, findo o prazo estabelecido, a locação prorroga-se automaticamente, por prazo 
indeterminado, somente podendo ser retomado o imóvel: 

I – Nos casos do art. 9o; 
II – em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a ocupação do 

imóvel pelo locatário relacionada com o seu emprego; 
III – se for pedido para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para 

uso residencial de ascendente ou descendente que não disponha, assim como seu 
cônjuge ou companheiro, de imóvel residencial próprio; 

IV – se for pedido para demolição e edificação licenciada ou para a realização 
de obras aprovadas pelo Poder Público, que aumentem a área construída, em, no mí-
nimo, vinte por cento ou, se o imóvel for destinado a exploração de hotel ou pensão, 
em cinqüenta por cento; 

V – se a vigência ininterrupta da locação ultrapassar cinco anos. 
§ 1o  Na hipótese do inciso III, a necessidade deverá ser judicialmente demons-

trada, se: 
a) o retomante, alegando necessidade de usar o imóvel, estiver ocupando, com 

a mesma finalidade, outro de sua propriedade situado na mesma localida-
de ou, residindo ou utilizando imóvel alheio, já tiver retomado o imóvel 
anteriormente; 

b) o ascendente ou descendente, beneficiário da retomada, residir em imóvel 
próprio. 

§ 2o  Nas hipóteses dos incisos III e IV, o retomante deverá comprovar ser proprie-
tário, promissário comprador ou promissário cessionário, em caráter irrevogável, com 
imissão na posse do imóvel e título registrado junto à matrícula do mesmo. 

SEÇÃO II
Das locação para temporada

Art. 48.  Considera-se locação para temporada aquela destinada à residência temporária 
do locatário, para prática de lazer, realização de cursos, tratamento de saúde, feitura de 
obras em seu imóvel, e outros fatos que decorrem tão-somente de determinado tempo, 
e contratada por prazo não superior a noventa dias, esteja ou não mobiliado o imóvel. 

Parágrafo único.  No caso de a locação envolver imóvel mobiliado, constará do 
contrato, obrigatoriamente, a descrição dos móveis e utensílios que o guarnecem, 
bem como o estado em que se encontram. 

Art. 49.  O locador poderá receber de uma só vez e antecipadamente os aluguéis e 
encargos, bem como exigir qualquer das modalidades de garantia previstas no art. 37 
para atender as demais obrigações do contrato. 
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Art. 50.  Findo o prazo ajustado, se o locatário permanecer no imóvel sem oposição 
do locador por mais de trinta dias, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo 
indeterminado, não mais sendo exigível o pagamento antecipado do aluguel e dos 
encargos. 

Parágrafo único.  Ocorrendo a prorrogação, o locador somente poderá denunciar 
o contrato após trinta meses de seu início ou nas hipóteses do art. 47. 

SEÇÃO III
Da locação não residencial

Art. 51.  Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a 
renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: 

I – o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo deter-
minado; 

II – o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos 
dos contratos escritos seja de cinco anos; 

III – o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo 
mínimo e ininterrupto de três anos. 

§ 1o  O direito assegurado neste artigo poderá ser exercido pelos cessionários ou 
sucessores da locação; no caso de sublocação total do imóvel, o direito a renovação 
somente poderá ser exercido pelo sublocatário. 

§ 2o  Quando o contrato autorizar que o locatário utilize o imóvel para as atividades 
de sociedade de que faça parte e que a esta passe a pertencer o fundo de comércio, o 
direito a renovação poderá ser exercido pelo locatário ou pela sociedade. 

§ 3o  Dissolvida a sociedade comercial por morte de um dos sócios, o sócio 
sobrevivente fica sub-rogado no direito a renovação, desde que continue no mesmo 
ramo. 

§ 4o  O direito a renovação do contrato estende-se às locações celebradas por 
indústrias e sociedades civis com fim lucrativo, regularmente constituídas, desde que 
ocorrentes os pressupostos previstos neste artigo. 

§ 5o  Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no interregno 
de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data da finalização 
do prazo do contrato em vigor. 

Art. 52.  O locador não estará obrigado a renovar o contrato se: 
I – por determinação do Poder Público, tiver que realizar no imóvel obras que 

importarem na sua radical transformação; ou para fazer modificações de tal natureza 
que aumente o valor do negócio ou da propriedade; 

II – o imóvel vier a ser utilizado por ele próprio ou para transferência de fun-
do de comércio existente há mais de um ano, sendo detentor da maioria do capital o 
locador, seu cônjuge, ascendente ou descendente. 
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§ 1o  Na hipótese do inciso II, o imóvel não poderá ser destinado ao uso do mesmo 
ramo do locatário, salvo se a locação também envolvia o fundo de comércio, com as 
instalações e pertences. 

§ 2o  Nas locações de espaço em shopping centers, o locador não poderá recusar 
a renovação do contrato com fundamento no inciso II deste artigo. 

§ 3o  O locatário terá direito a indenização para ressarcimento dos prejuízos e dos 
lucros cessantes que tiver que arcar com mudança, perda do lugar e desvalorização 
do fundo de comércio, se a renovação não ocorrer em razão de proposta de terceiro, 
em melhores condições, ou se o locador, no prazo de três meses da entrega do imóvel, 
não der o destino alegado ou não iniciar as obras determinadas pelo Poder Público 
ou que declarou pretender realizar. 

Art. 53.  Nas locações de imóveis utilizados por hospitais, unidades sanitárias ofi-
ciais, asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo 
Poder Público, bem como por entidades religiosas devidamente registradas, o contrato 
somente poderá ser rescindido.23

I – nas hipóteses do art. 9o; 
II – se o proprietário, promissário comprador ou promissário cessionário, 

em caráter irrevogável e imitido na posse, com título registrado, que haja quitado o 
preço da promessa ou que, não o tendo feito, seja autorizado pelo proprietário, pedir 
o imóvel para demolição, edificação, licenciada ou reforma que venha a resultar em 
aumento mínimo de cinqüenta por cento da área útil. 

Art. 54.  Nas relações entre lojistas e empreendedores de shopping center, preva-
lecerão as condições livremente pactuadas nos contratos de locação respectivos e as 
disposições procedimentais previstas nesta lei. 

§ 1o  O empreendedor não poderá cobrar do locatário em shopping center:
a) as despesas referidas nas alíneas a, b e d do parágrafo único do art. 22; e 
b) as despesas com obras ou substituições de equipamentos, que impliquem 

modificar o projeto ou o memorial descritivo da data do habite-se e obras 
de paisagismo nas partes de uso comum. 

§ 2o  As despesas cobradas do locatário devem ser previstas em orçamento, salvo 
casos de urgência ou força maior, devidamente demonstradas, podendo o locatário, a 
cada sessenta dias, por si ou entidade de classe exigir a comprovação das mesmas. 

Art. 55.  Considera-se locação não residencial quando o locatário for pessoa jurídica 
e o imóvel, destinar-se ao uso de seus titulares, diretores, sócios, gerentes, executivos 
ou empregados. 

Art. 56.  Nos demais casos de locação não residencial, o contrato por prazo de-
terminado cessa, de pleno direito, findo o prazo estipulado, independentemente de 
notificação ou aviso. 
23 Lei no 9.256/96.
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Parágrafo único.  Findo o prazo estipulado, se o locatário permanecer no imóvel 
por mais de trinta dias sem oposição do locador, presumir-se-á prorrogada a locação 
nas condições ajustadas, mas sem prazo determinado. 

Art. 57.  O contrato de locação por prazo indeterminado pode ser denunciado por 
escrito, pelo locador, concedidos ao locatário trinta dias para a desocupação. 

TÍTULO II
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 58.  Ressalvados os casos previstos no parágrafo único do art. 1o, nas ações de 
despejo, consignação em pagamento de aluguel e acessório da locação, revisionais 
de aluguel e renovatórias de locação, observar-se-á o seguinte: 

I – os processos tramitam durante as férias forenses e não se suspendem pela 
superveniência delas; 

II – é competente para conhecer e julgar tais ações o foro do lugar da situação 
do imóvel, salvo se outro houver sido eleito no contrato; 

III – o valor da causa corresponderá a doze meses de aluguel, ou, na hipótese 
do inciso II do art. 47, a três salários vigentes por ocasião do ajuizamento; 

IV – desde que autorizado no contrato, a citação, intimação ou notificação far-
se-á mediante correspondência com aviso de recebimento, ou, tratando-se de pessoa 
jurídica ou firma individual, também mediante telex ou fac-símile, ou, ainda, sendo 
necessário, pelas demais formas previstas no Código de Processo Civil; 

V – os recursos interpostos contra as sentenças terão efeito somente devolutivo. 

CAPÍTULO II 
Das Ações de Despejo

Art. 59.  Com as modificações constantes deste capítulo, as ações de despejo terão 
o rito ordinário. 

§ 1o  Conceder-se-á liminar para desocupação em quinze dias, independentemente 
da audiência da parte contrária e desde que prestada a caução no valor equivalente a 
três meses de aluguel, nas ações que tiverem por fundamento exclusivo: 

I – o descumprimento do mútuo acordo (art. 9o, inciso I), celebrado por escrito 
e assinado pelas partes e por duas testemunhas, no qual tenha sido ajustado o prazo 
mínimo de seis meses para desocupação, contado da assinatura do instrumento; 

II – o disposto no inciso II do art. 47, havendo prova escrita da rescisão do 
contrato de trabalho ou sendo ela demonstrada em audiência prévia; 

III – o término do prazo da locação para temporada, tendo sido proposta a ação 
de despejo em até trinta dias após o vencimento do contrato; 
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IV – a morte do locatário sem deixar sucessor legítimo na locação, de acordo 
com o referido no inciso I do art. 11, permanecendo no imóvel pessoas não autori-
zadas por lei; 

V – a permanência do sublocatário no imóvel, extinta a locação, celebrada 
com o locatário. 

§ 2o  Qualquer que seja o fundamento da ação dar-se-á ciência do pedido aos 
sublocatários, que poderão intervir no processo como assistentes. 

Art. 60.  Nas ações de despejo fundadas no inciso IV do art. 9o, inciso IV do art. 47 
e inciso II do art. 53, a petição inicial deverá ser instruída com prova da propriedade 
do imóvel ou do compromisso registrado. 

Art. 61.  Nas ações fundadas no § 2o do art. 46 e nos incisos III e IV do art. 47, se o 
locatário, no prazo da contestação, manifestar sua concordância com a desocupação 
do imóvel, o juiz acolherá o pedido fixando prazo de seis meses para a desocupação, 
contados da citação, impondo ao vencido a responsabilidade pelas custas e honorários 
advocatícios de vinte por cento sobre o valor dado à causa. Se a desocupação ocorrer 
dentro do prazo fixado, o réu ficará isento dessa responsabilidade; caso contrário, 
será expedido mandado de despejo. 

Art. 62.  Nas ações de despejo fundadas na falta de pagamento de aluguel e acessórios 
da locação, observar-se-á o seguinte: 

I – o pedido de rescisão da locação poderá ser cumulado com o de cobrança 
dos aluguéis e acessórios da locação, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo 
discriminado do valor do débito; 

II – o locatário poderá evitar a rescisão da locação requerendo, no prazo da 
contestação, autorização para o pagamento do débito atualizado, independentemente 
de cálculo e mediante depósito judicial, incluídos: 

a) os aluguéis e acessórios da locação que vencerem até a sua efetivação; 
b) as multas ou penalidades contratuais, quando exigíveis; 
c) os juros de mora; 
d) as custas e os honorários do advogado do locador, fixados em dez por cento 

sobre o montante devido, se do contrato não constar disposição diversa; 
III – autorizada a emenda da mora e efetuado o depósito judicial até quinze 

dias após a intimação do deferimento, se o locador alegar que a oferta não é integral, 
justificando a diferença, o locatário poderá complementar o depósito no prazo de dez 
dias, contados da ciência dessa manifestação; 

IV – não sendo complementado o depósito, pedido de rescisão prosseguirá 
pela diferença, podendo o locador levantar a quantia depositada; 

V – os aluguéis que forem vencendo até a sentença deverão ser depositados 
à disposição do juízo, nos respectivos vencimentos, podendo o locador levantá-los 
desde que incontroversos; 
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VI – havendo cumulação dos pedidos de rescisão da locação e cobrança dos 
aluguéis, a execução desta pode ter início antes da desocupação do imóvel, caso 
ambos tenham sido acolhidos.

Parágrafo único.  Não se admitirá a emenda da mora se o locatário já houver 
utilizado essa faculdade por duas vezes nos doze meses imediatamente anteriores à 
propositura da ação. 

Art. 63.  Julgada procedente a ação de despejo, o juiz fixará prazo de trinta dias para 
a desocupação voluntária, ressalvado o disposto nos parágrafos seguintes:24

§ 1o  O prazo será de quinze dias se: 
a) entre a citação e a sentença de primeira instância houverem decorrido mais 

de quatro meses; ou 
b) o despejo houver sido decretado com fundamento nos incisos II e III do 

art. 9o ou no § 2o do art. 46. 
§ 2o  Tratando-se de estabelecimento de ensino autorizado e fiscalizado pelo Poder 

Público, respeitado o prazo mínimo de seis meses e o máximo de um ano, o juiz disporá 
de modo que a desocupação coincida com o período de férias escolares. 

§ 3o  Tratando-se de hospitais, repartições públicas, unidades sanitárias oficiais, 
asilos, estabelecimentos de saúde e de ensino autorizados e fiscalizados pelo Poder 
Público, bem como por entidades religiosas devidamente registradas, e o despejo for 
decretado com fundamento no inciso IV do art. 9o ou no inciso II do art. 53, o prazo 
será de um ano, exceto no caso em que entre a citação e a sentença de primeira instância 
houver decorrido mais de um ano, hipótese em que o prazo será de seis meses. 

§ 4o  A sentença que decretar o despejo fixará o valor da caução para o caso de 
ser executada provisoriamente. 

Art. 64.  Salvo nas hipóteses das ações fundadas nos incisos I, II e IV do art. 9o, a 
execução provisória do despejo dependerá de caução não inferior a doze meses e nem 
superior a dezoito meses do aluguel, atualizado até a data do depósito da caução. 

§ 1o  A caução poderá ser real ou fidejussória e será prestada nos autos da exe-
cução provisória. 

§ 2o  Ocorrendo a reforma da sentença ou da decisão que concedeu liminarmente 
o despejo, o valor da caução reverterá em favor do réu, como indenização mínima 
das perdas e danos, podendo este reclamar, em ação própria, a diferença pelo que a 
exceder. 

Art. 65.  Findo o prazo assinado para a desocupação, contado da data da notificação, 
será efetuado o despejo, se necessário com emprego de força, inclusive arromba-
mento. 

§ 1o  Os móveis e utensílios serão entregues à guarda de depositário, se não os 
quiser retirar o despejado. 
24 Lei no 9.256/96.
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§ 2o  O despejo não poderá ser executado até o trigésimo dia seguinte ao do fale-
cimento do cônjuge, ascendente, descendente ou irmão de qualquer das pessoas que 
habitem o imóvel. 

Art. 66.  Quando o imóvel for abandonado após ajuizada a ação, o locador poderá 
imitir-se na posse do imóvel. 

CAPÍTULO III
Da Ação de Consignação de Aluguel e Acessórios da Locação

Art. 67.  Na ação que objetivar o pagamento dos aluguéis e acessórios da locação 
mediante consignação, será observado o seguinte: 

I – a petição inicial, além dos requisitos exigidos pelo art. 282 do Código de 
Processo Civil, deverá especificar os aluguéis e acessórios da locação com indicação 
dos respectivos valores; 

II – determinada a citação do réu, o autor será intimado a, no prazo de vinte 
e quatro horas, efetuar o depósito judicial da importância indicada na petição inicial, 
sob pena de ser extinto o processo; 

III – o pedido envolverá a quitação das obrigações que vencerem durante a 
tramitação do feito e até ser prolatada a sentença de primeira instância, devendo o 
autor promover os depósitos nos respectivos vencimentos; 

IV – não sendo oferecida a contestação, ou se o locador receber os valores depo-
sitados, o juiz acolherá o pedido, declarando quitadas as obrigações, condenando o réu 
ao pagamento das custas e honorários de vinte por cento do valor dos depósitos; 

V – a contestação do locador, além da defesa de direito que possa caber, ficará 
adstrita, quanto à matéria de fato, a: 

a) não ter havido recusa ou mora em receber a quantia devida; 
b) ter sido justa a recusa; 
c) não ter sido efetuado o depósito no prazo ou no lugar do pagamento; 
d) não ter sido o depósito integral; 
VI – além de contestar, o réu poderá, em reconvenção, pedir o despejo e a 

cobrança dos valores objeto da consignatória ou da diferença do depósito inicial, na 
hipótese de ter sido alegado não ser o mesmo integral; 

VII – o autor poderá complementar o depósito inicial, no prazo de cinco dias 
contados da ciência do oferecimento da resposta, com acréscimo de dez por cento sobre 
o valor da diferença. Se tal ocorrer, o juiz declarará quitadas as obrigações, elidindo a 
rescisão da locação, mas imporá ao autor-reconvindo a responsabilidade pelas custas 
e honorários advocatícios de vinte por cento sobre o valor dos depósitos; 

VIII – havendo, na reconvenção, cumulação dos pedidos de rescisão da locação 
e cobrança dos valores objeto da consignatória, a execução desta somente poderá ter 
início após obtida a desocupação do imóvel, caso ambos tenham sido acolhidos. 
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Parágrafo único.  O réu poderá levantar a qualquer momento as importâncias 
depositadas sobre as quais não penda controvérsia. 

CAPÍTULO IV
Da Ação Revisional de Aluguel

Art. 68.  Na ação revisional de aluguel, que terá o rito sumaríssimo, observar-se-á 
o seguinte: 

I – além dos requisitos exigidos pelos arts. 276 e 282 do Código de Processo 
Civil, a petição inicial deverá indicar o valor do aluguel cuja fixação é pretendida; 

II – ao designar a audiência de instrução e julgamento, o juiz, se houver pedido e 
com base nos elementos fornecidos pelo autor ou nos que indicar, fixará aluguel provi-
sório, não excedente a oitenta por cento do pedido, que será devido desde a citação; 

III – sem prejuízo da contestação e até a audiência, o réu poderá pedir seja 
revisto o aluguel provisório, fornecendo os elementos para tanto; 

IV – na audiência de instrução e julgamento, apresentada a contestação, que 
deverá conter contraproposta se houver discordância quanto ao valor pretendido, o juiz 
tentará a conciliação e, não sendo esta possível, suspenderá o ato para a realização de 
perícia, se necessária, designando, desde logo, audiência em continuação. 

§ 1o  Não caberá ação revisional na pendência de prazo para desocupação do 
imóvel (arts. 46, parágrafo 2o e 57), ou quando tenha sido este estipulado amigável 
ou judicialmente. 

§ 2o  No curso da ação de revisão, o aluguel provisório será reajustado na perio-
dicidade pactuada ou na fixada em lei. 

Art. 69.  O aluguel fixado na sentença retroage à citação, e as diferenças devidas 
durante a ação de revisão, descontados os alugueres provisórios satisfeitos, serão 
pagas corrigidas, exigíveis a partir do trânsito em julgado da decisão que fixar o 
novo aluguel. 

§ 1o  Se pedido pelo locador, ou sublocador, a sentença poderá estabelecer perio-
dicidade de reajustamento do aluguel diversa daquela prevista no contrato revisando, 
bem como adotar outro indexador para reajustamento do aluguel. 

§ 2o  A execução das diferenças será feita nos autos da ação de revisão. 

Art. 70.  Na ação de revisão do aluguel, o juiz poderá homologar acordo de deso-
cupação, que será executado mediante expedição de mandado de despejo. 

CAPÍTULO V
Da Ação Renovatória

Art. 71.  Além dos demais requisitos exigidos no art. 282 do Código de Processo 
Civil, a petição inicial da ação renovatória deverá ser instruída com: 
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I – prova do preenchimento dos requisitos dos incisos I, II e III do art. 51; 
II – prova do exato cumprimento do contrato em curso; 
III – prova da quitação dos impostos e taxas que incidiram sobre o imóvel e 

cujo pagamento lhe incumbia; 
IV – indicação clara e precisa das condições oferecidas para a renovação da 

locação; 
V – indicação de fiador quando houver no contrato a renovar e, quando não for 

o mesmo, com indicação do nome ou denominação completa, número de sua inscri-
ção no Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, endereço e, tratando-se de 
pessoa natural, a nacionalidade, o estado civil, a profissão e o número da carteira de 
identidade, comprovando, em qualquer caso e desde logo, a idoneidade financeira; 

VI – prova de que o fiador do contrato ou o que o substituir na renovação aceita 
os encargos da fiança, autorizado por seu cônjuge, se casado for; 

VII – prova, quando for o caso, de ser cessionário ou sucessor, em virtude de 
título oponível ao proprietário. 

Parágrafo único.  Proposta a ação pelo sublocatário do imóvel ou de parte dele, 
serão citados o sublocador e o locador, como litisconsortes, salvo se, em virtude de 
locação originária ou renovada, o sublocador dispuser de prazo que admita renovar a 
sublocação; na primeira hipótese, procedente a ação, o proprietário ficará diretamente 
obrigado à renovação. 

Art. 72.  A contestação do locador, além da defesa de direito que possa caber, ficará 
adstrita, quanto à matéria de fato, ao seguinte: 

I – não preencher o autor os requisitos estabelecidos nesta lei; 
II – não atender, a proposta do locatário, o valor locativo real do imóvel na 

época da renovação, excluída a valorização trazida por aquele ao ponto ou lugar; 
III – ter proposta de terceiro para a locação, em condições melhores; 
IV – não estar obrigado a renovar a locação (incisos I e II do art. 52). 

§ 1o  No caso do inciso II, o locador deverá apresentar, em contraproposta, as condi-
ções de locação que repute compatíveis com o valor locativo real e atual do imóvel. 

§ 2o  No caso do inciso III, o locador deverá juntar prova documental da proposta 
do terceiro, subscrita por este e por duas testemunhas, com clara indicação do ramo a 
ser explorado, que não poderá ser o mesmo do locatário. Nessa hipótese, o locatário 
poderá, em réplica, aceitar tais condições para obter a renovação pretendida. 

§ 3o  No caso do inciso I do art. 52, a contestação deverá trazer prova da determinação 
do Poder Público ou relatório pormenorizado das obras a serem realizadas e da estimativa 
de valorização que sofrerá o imóvel, assinado por engenheiro devidamente habilitado. 

§ 4o  Na contestação, o locador, ou sublocador, poderá pedir, ainda, a fixação 
de aluguel provisório, para vigorar a partir do primeiro mês do prazo do contrato a 
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ser renovado, não excedente a oitenta por cento do pedido, desde que apresentados 
elementos hábeis para aferição do justo valor do aluguel. 

§ 5o  Se pedido pelo locador, ou sublocador, a sentença poderá estabelecer perio-
dicidade de reajustamento do aluguel diversa daquela prevista no contrato renovando, 
bem como adotar outro indexador para reajustamento do aluguel. 

Art. 73.  Renovada a locação, as diferenças dos aluguéis vencidos serão executadas 
nos próprios autos da ação e pagas de uma só vez. 

Art. 74.  Não sendo renovada a locação, o juiz fixará o prazo de até seis meses 
após o trânsito em julgado da sentença para desocupação, se houver pedido na con-
testação. 

Art. 75.  Na hipótese do inciso III do art. 72, a sentença fixará desde logo a inde-
nização devida ao locatário em conseqüência da não prorrogação da locação, solida-
riamente devida pelo locador e o proponente. 

TÍTULO III
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 76.  Não se aplicam as disposições desta lei aos processos em curso. 

Art. 77.  Todas as locações residenciais que tenham sido celebradas anteriormente 
à vigência desta lei serão automaticamente prorrogadas por tempo indeterminado, ao 
término do prazo ajustado no contrato. 

Art. 78.  As locações residenciais que tenham sido celebradas anteriormente à 
vigência desta lei e que já vigorem ou venham a vigorar por prazo indeterminado, 
poderão ser denunciadas pelo locador, concedido o prazo de doze meses para a de-
socupação. 

Parágrafo único.  Na hipótese de ter havido revisão judicial ou amigável do alu-
guel, atingindo o preço do mercado, a denúncia somente poderá ser exercitada após 
vinte e quatro meses da data da revisão, se esta ocorreu nos doze meses anteriores à 
data da vigência desta lei. 

Art. 79.  No que for omissa esta lei aplicam-se as normas do Código Civil e do 
Código de Processo Civil. 

Art. 80.  Para os fins do inciso I do art. 98 da Constituição Federal, as ações de 
despejo poderão ser consideradas como causas cíveis de menor complexidade. 

Art. 81.  O inciso II do art. 167 e o art. 169 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 167.  .........................................................................................
II – 	 .................................................................................................
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16) do contrato de locação, para os fins de exercício de direito de 
preferência.” 
“Art. 169.  .........................................................................................

	 ............................................................................................................... 	
III – o registro previsto no no 3 do inciso I do art. 167, e a averbação 
prevista no no 16 do inciso II do art. 167 serão efetuados no cartório 
onde o imóvel esteja matriculado mediante apresentação de qualquer 
das vias do contrato, assinado pelas partes e subscrito por duas teste-
munhas, bastando a coincidência entre o nome de um dos proprietários 
e o locador.” 

Art. 82.  O art. 3o da Lei no 8.009, de 29 de março de 1990, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso VII: 

“Art. 3o.................................................................................................
	 ...............................................................................................................

VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de 
locação.” 
Art. 83.  Ao art. 24 da Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964 fica 
acrescido o seguinte § 4o: 
“Art. 24.  ...........................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 4o Nas decisões da assembléia que envolvam despesas ordinárias do 
condomínio, o locatário poderá votar, caso o condômino locador a ela 
não compareça.” 

Art. 84.  Reputam-se válidos os registros dos contratos de locação de imóveis, 
realizados até a data da vigência desta lei. 

Art. 85.  Nas locações residenciais, é livre a convenção do aluguel quanto a preço, 
periodicidade e indexador de reajustamento, vedada a vinculação à variação do salário 
mínimo, variação cambial e moeda estrangeira: 

I – dos imóveis novos, com habite-se concedido a partir da entrada em vigor 
desta lei; 

II – dos demais imóveis não enquadrados no inciso anterior, em relação aos 
contratos celebrados, após cinco anos de entrada em vigor desta lei. 

Art. 86.  O art. 8o da Lei no 4.380, de 21 de agosto de 1964 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 8o  O sistema financeiro da habitação, destinado a facilitar e pro-
mover a construção e a aquisição da casa própria ou moradia, especial-
mente pelas classes de menor renda da população, será integrado.” 

Art. 87.  (Vetado). 
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Art. 88.  (Vetado). 

Art. 89.  Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após a sua publicação. 

Art. 90.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente: 
I – o Decreto no 24.150, de 20 de abril de 1934; 
II – a Lei no 6.239, de 19 de setembro de 1975; 
III – a Lei no 6.649, de 16 de maio de 1979; 
IV – a Lei no 6.698, de 15 de outubro de 1979; 
V – a Lei no 7.355, de 31 de agosto de 1985; 
VI – a Lei no 7.538, de 24 de setembro de 1986; 
VII – a Lei no 7.612,de 9 de julho de 1987; e
VIII – a Lei no 8.157, de 3 de janeiro de 1991.

Brasília, 18 de outubro de 1991; 170o da Independência e 103o da República. 

FERNANDO COLLOR – Jarbas Passarinho



Decreto no 5.790 
de 25 de maio de 2006
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Decreto no 5.790
de 25 de maio de 2006
(Publicado no DO de 26/5/2006)

Dispõe sobre a composição, estruturação, compe-
tências e funcionamento do Conselho das Cidades 
– ConCidades, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 10, 
da Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, art. 33, inciso VIII, e art. 
50 da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, 

DECRETA:

CAPÍTULO I
Do Conselho das Cidades

Art. 1o  O Conselho das Cidades – ConCidades, órgão colegiado de natureza delibera-
tiva e consultiva, integrante da estrutura do Ministério das Cidades, tem por finalidade 
estudar e propor as diretrizes para a formulação e implementação da Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e avaliar a sua execução, con-
forme dispõe a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001– Estatuto da Cidade. 

Art. 2o  O ConCidades é responsável por propor as diretrizes gerais para a formulação 
e implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, em consonância 
com as resoluções aprovadas pela Conferência Nacional das Cidades. 

Seção I
Das Atribuições 

Art. 3o  Ao ConCidades compete:
I – propor programas, instrumentos, normas e prioridades da Política Nacional 

de Desenvolvimento Urbano; 
II – acompanhar e avaliar a implementação da Política Nacional de Desen-

volvimento Urbano, em especial os programas relativos à política de gestão do solo 
urbano, de habitação, de saneamento ambiental, de mobilidade e transporte urbano, 
e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

III – propor a edição de normas gerais de direito urbanístico e manifestar-se 
sobre propostas de alteração da legislação pertinente;

IV – emitir orientações e recomendações sobre a aplicação do Estatuto da 
Cidade e dos demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano;
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V – promover a cooperação entre os governos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e a sociedade civil na formulação e execução da 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano;

VI – incentivar a criação, a estruturação e o fortalecimento institucional de 
conselhos afetos à política de desenvolvimento urbano nos níveis municipais, regio-
nais, estaduais e do Distrito Federal;

VII – promover, em parceria com organismos governamentais e não-gover-
namentais, nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de indicadores, 
no sentido de estabelecer metas e procedimentos com base nesses indicadores, para 
monitorar a aplicação das atividades relacionadas com o desenvolvimento urbano;

VIII – estimular ações que visem propiciar a geração, apropriação e utilização 
de conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e organizativos pelas popula-
ções das áreas urbanas;

IX – promover a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a aplicação 
e os resultados estratégicos alcançados pelos programas e projetos desenvolvidos 
pelo Ministério das Cidades;

X – estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação 
e controle social, por intermédio de rede nacional de órgãos colegiados estaduais, 
regionais e municipais, visando fortalecer o desenvolvimento urbano sustentável;

XI – propor diretrizes e critérios para a distribuição regional e setorial do 
orçamento anual e do plano plurianual do Ministério das Cidades;

XII – propor a criação de mecanismos de articulação entre os programas e os 
recursos federais que tenham impacto sobre o desenvolvimento urbano;

XIII – promover, quando necessário, a realização de seminários ou encontros 
regionais sobre temas de sua agenda, bem como estudos sobre a definição de convê-
nios na área de desenvolvimento urbano sustentável e da propriedade urbana, a serem 
firmados com organismos nacionais e internacionais públicos e privados;

XIV – eleger os membros para o Conselho Gestor do Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social, na forma e no quantitativo fixados pelo regulamento 
previsto no art. 10, § 3o, da Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005;

XV – dar publicidade e divulgar seus trabalhos e decisões; 
XVI – convocar e organizar a Conferência Nacional das Cidades, nos termos 

do art. 15; e
XVII – aprovar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas 

por seus membros. 
Parágrafo único.  Em consonância com as resoluções a serem emitidas pelo 

ConCidades, previstas no inciso IV, o Ministério das Cidades disciplinará, no âmbito 
da suas competências, as matérias relativas à aplicação do Estatuto da Cidade e dos 
demais atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano.
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Seção II
Da Composição 

Art. 4o  O ConCidades é composto pelos seguintes membros, organizados por 
segmentos:

I – dezesseis representantes do Poder Público Federal, sendo:
a) três do Ministério das Cidades;
b) um da Casa Civil da Presidência da República;
c) um do Ministério da Cultura;
d) um do Ministério da Fazenda;
e) um do Ministério da Integração Nacional;
f) um do Ministério da Saúde;
g) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
h) um do Ministério do Meio Ambiente;
i) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
j) um do Ministério do Trabalho e Emprego;
l) um do Ministério do Turismo;
m) um do Ministério da Ciência e da Tecnologia;
m) um da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; e
o) um da Caixa Econômica Federal;
II – nove representantes do Poder Público Estadual, do Distrito Federal ou 

de entidades civis de representação do Poder Público Estadual e do Distrito Federal, 
observado o critério de rodízio entre os Estados, o Distrito Federal e as entidades 
civis;

III – doze representantes do Poder Público Municipal ou de entidades civis de 
representação do Poder Público Municipal;

IV – vinte e três representantes de entidades dos movimentos populares;
V – oito representantes de entidades empresariais;
VI – oito representantes de entidades de trabalhadores;
VII – seis representantes de entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa; e
VIII – quatro representantes de organizações não-governamentais. 

§ 1o  Consideram-se membros titulares e respectivos suplentes do ConCidades 
os órgãos e entidades indicados neste artigo e aqueles eleitos durante a Conferência 
Nacional das Cidades, nos termos do disposto no art. 19. 

§ 2o  Também integram o Plenário do ConCidades, com direito a voz e sem direito 
a voto, nove representantes dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, indicados 



90 Estatuto da Cidade

pelos respectivos representantes legais, na condição de observadores, condicionan-
do o direito de participar à existência de Conselho Estadual das Cidades, ou outro 
órgão colegiado com atribuições compatíveis no âmbito da respectiva Unidade da 
Federação. 

§ 3o  Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do ConCidades per-
sonalidades e representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas, dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta 
constar tema de suas áreas de atuação. 

§ 4o  Os membros referidos nos incisos I a VIII deverão indicar seus respectivos 
representantes por meio de ofício ao Ministro de Estado das Cidades, que os desig-
nará. 

§ 5o  Os membros do ConCidades terão mandato de três anos, podendo ser recon-
duzidos, com exceção do mandato 2006/2007, que terá a duração de dois anos. 

Seção III
Do funcionamento

Subseção I
Dos Comitês Técnicos

Art. 5o  O ConCidades contará com o assessoramento dos seguintes Comitês Téc-
nicos de: 

I – Habitação;
II – Saneamento Ambiental;
III – Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana; e
IV – Planejamento e Gestão do Solo Urbano. 

§ 1o  Na composição dos Comitês Técnicos, deverá ser observada a representação 
dos diversos segmentos indicados no art. 4o.

§ 2o  Os Comitês Técnicos serão coordenados pelos Secretários Nacionais do 
Ministério das Cidades responsáveis pelos respectivos temas. 

Subseção II
Da Presidência do ConCidades

Art. 6o  O ConCidades será presidido pelo Ministro de Estado das Cidades. 

Art. 7o  São atribuições do Presidente do ConCidades: 
I – convocar e presidir as reuniões do colegiado;
II – solicitar a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre 

temas de relevante interesse público;
III – firmar as atas das reuniões e homologar as resoluções;
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IV – constituir e organizar o funcionamento dos Comitês Técnicos e convocar 
as respectivas reuniões, podendo esta atribuição ser delegada aos Secretários Nacionais 
do Ministério das Cidades; e

V – designar os membros integrantes do ConCidades, na qualidade de titulares 
e respectivos suplentes, eleitos na Conferência Nacional das Cidades, bem como seus 
representantes. 

Subseção III
Das Deliberações 

Art. 8o  As deliberações do ConCidades serão feitas mediante resolução aprovada 
por maioria simples dos presentes. 

Art. 9o  O Presidente exercerá o voto de qualidade em casos de empate. 

Art. 10.  O regimento interno do ConCidades será aprovado na forma definida 
por resolução, e será modificado somente mediante aprovação de dois terços dos 
presentes. 

Subseção IV
Dos Recursos e Apoio Administrativo do ConCidades 

Art. 11.  Caberá ao Ministério das Cidades garantir o apoio administrativo e os meios 
necessários à execução dos trabalhos do ConCidades, exercendo as atribuições de 
secretaria-executiva do Conselho e dos Comitês Técnicos. 

Art. 12.  As despesas com os deslocamentos dos representantes dos órgãos e entida-
des no ConCidades poderão correr à conta de dotações orçamentárias do Ministério 
das Cidades. 

Art. 13.  Para cumprimento de suas funções, o ConCidades contará com recursos 
orçamentários e financeiros consignados no orçamento do Ministério das Cidades. 

Art. 14.  A participação no ConCidades será considerada função relevante, não 
remunerada.

CAPÍTULO II
Da Conferência Nacional das Cidades 

Art. 15.  A Conferência Nacional das Cidades, prevista no inciso III do art. 43 do 
Estatuto da Cidade, constitui um instrumento para garantia da gestão democrática, 
sobre assuntos referentes à promoção da Política Nacional de Desenvolvimento 
Urbano.

Art. 16.  São objetivos da Conferência Nacional das Cidades:
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I – promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos dos três Entes 
Federados com os diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados à 
Política Nacional de Desenvolvimento Urbano;

II – sensibilizar e mobilizar a sociedade brasileira para o estabelecimento de 
agendas, metas e planos de ação para enfrentar os problemas existentes nas cidades 
brasileiras;

III – propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade para 
a formulação de proposições, realização de avaliações sobre as formas de execução 
da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano e suas áreas estratégicas; e

IV – propiciar e estimular a organização de conferências das cidades como 
instrumento para garantia da gestão democrática das políticas de desenvolvimento 
urbano nas regiões, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 17.  São atribuições da Conferência Nacional das Cidades:
I – avaliar e propor diretrizes para a Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano;
II – avaliar a aplicação do Estatuto da Cidade e demais atos normativos e 

legislação relacionadas ao desenvolvimento urbano;
III – propor diretrizes para as relações institucionais do ConCidades e da Con-

ferência Nacional das Cidades com os conselhos e conferências de caráter regional, 
estadual e municipal; e

IV – avaliar a atuação e desempenho do ConCidades. 

Art. 18.  A Conferência Nacional das Cidades deverá ser realizada a cada três 
anos. 

Parágrafo único.  A próxima Conferência Nacional da Cidade será realizada em 
2007. 

Art. 19.  Compete à Conferência Nacional das Cidades eleger os membros titula-
res e respectivos suplentes do ConCidades indicados nos incisos II a VIII do art. 4o, 
respeitada a representação estabelecida para os diversos segmentos. 

§ 1o  A eleição de que trata o caput será realizada durante a Conferência Nacional 
das Cidades, em assembléia de cada segmento convocada pelo Presidente do Con-
Cidades especialmente para essa finalidade. 

§ 2o  Resolução do ConCidades disciplinará as normas e os procedimentos relativos 
à eleição de seus membros. 

Art. 20.  As dúvidas e os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo 
Presidente do ConCidades, ad referendum do Plenário.

Art. 21.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 22.  Fica revogado o Decreto no 5.031, de 2 de abril de 2004. 

Brasília, 25 de maio de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Marcio Fortes de Almeida





Índice Temático 
da Lei no 10.257/2001
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– C –
Cidade (ver também Municípios e Poder Público municipal)

* gestão democrática; garantias – art. 43 a art. 45 
* obrigatoriedade de plano diretor – art. 41 e art. 50

Consórcio imobiliário
* estabelecimento – art. 46

– d –
Desapropriação

* pagamento em títulos da dívida pública – art. 8o

Direitos
* de construir; outorga onerosa – art. 28 a art. 31
* de preempção; delimitação, exercício e notificação – art. 25 a art. 27
* de superfície; concessão, alienação e extinção – art. 21 a art. 24

Distrito Federal (ver também União)
* aplicação das disposições relativas aos Municípios e Prefeitos – art. 3o, II
* cooperação com demais entes federativos – art. 51

– e –
Estados (ver também União)

* cooperação com demais entes federativos – art. 3o, II
* expedição de diretrizes urbanísticas; fixação de prazos – art. 49 

Estudo de Impacto de Vizinhança 
* estudo prévio de impacto ambiental – art. 38
* lei municipal; definição de área – art. 36
* questões a serem analisadas – art. 37

– M –
Municípios (ver também Cidade, Poder Público municipal e 
União)

* cooperação entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios – art. 
3o, II
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* desapropriação; pagamento em títulos da dívida pública – art. 8o

* emissão de certificados de potencial adicional de construção – art. 34
* expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos; fixação de prazos 

– art. 49 
* integração e complementaridade entre atividades urbanas e rurais – art. 2o, VII 
* IPTU; aplicação – art. 7o

* planejamento das atividades econômicas – art. 2o, IV
* prefeitos; improbidade administrativa – art. 52

– O –
Operações urbanas consorciadas

* definição – art. 32, § 1o

* delimitação de área; lei municipal – art. 32
* emissão de certificados de potencial adicional de construção – art. 34
* plano de operação urbana consorciada; conteúdo e recursos – art. 33 

– p –
Plano diretor

* conteúdo mínimo – art. 42
* exigências fundamentais de ordenação da cidade – art. 39
* obrigatoriedade – art. 41
* outorga onerosa do direito de construir – art. 28 a art. 31
* política de desenvolvimento e expansão urbana – art. 40 

Poder Público municipal (ver também Cidade e Municípios)
* audiência em questões ambientais ou de segurança – art. 2o, VIII 
* estabelecimento de consórcio imobiliário – art. 46
* recuperação de investimentos; diretriz de política urbana – art. 2o, XI

Política Urbana
* cooperação entre União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios – art. 

3o, II
* direito de construir; outorga onerosa – art. 28 a art. 31
* direito de preempção; delimitação; exercício e notificação – art. 25 a art. 27
* direito de superfície – art. 21 a art. 24
* diretrizes gerais – art. 2o

* impacto de vizinhança – art. 36 a art. 38
* instrumentos de gestão democrática – art. 43 a art. 45
* instrumentos em geral – art. 4o

* operações consorciadas – art. 32 a art. 34
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* propriedade; cumprimento da função social – art. 39 
* solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado; conseqüências – art. 

5o a art. 8o

* União; competência – art. 3o

* usucapião especial – art. 9o a art. 14

População urbana
* iniciativa popular; programas e projetos de desenvolvimento urbano – art. 43, IV
* participação em organismos gestores; regiões metropolitanas e aglomerações 

urbanas – art. 45 

Propriedade urbana
* uso em prol do bem coletivo – art. 1o, parágrafo único

– R –
Regiões Metropolitanas (ver População Urbana)

– s –
Solo urbano

* parcelamento, edificação ou a utilização compulsória – art. 6o

– T –
Transporte urbano integrado

* plano – art. 41, § 2o

Tributos
* sobre imóveis urbanos; diferenciação – art. 47

– u –
União

* cooperação com os Estados, o Distrito Federal, os municípios e com demais 
entes federativos – art. 3o, II

Usucapião especial
* hipótese e procedimentos – art. 9o a art. 14




